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11S U M Á R I O

APRESENTAÇÃO
Ronilson Ferreira Freitas

Este E-book é produto das aulas práticas da disciplina de 
Epidemiologia II, ofertada pelo Departamento de Saúde Coletiva da 
Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Amazonas. A 
disciplina tem como objetivo geral conhecer os fundamentos teó-
ricos, métodos e técnicas da epidemiologia, utilizando situações de 
aplicação próximas ao universo médico. Considerando que as meto-
dologias ativas têm como foco colocar o estudante no centro do 
processo de construção do conhecimento, pensando no processo 
de desenvolvimento e amadurecimento pessoal, profissional e cien-
tífico que os acadêmicos devem alcançar na graduação, e afim de 
alcançar os objetivos da disciplina, foi que surgiu a ideia do e-book.

A construção dos trabalhos aqui apresentados se deu a partir 
da elaboração de um problema (pergunta) de pesquisa e da escolha 
de um objeto de estudo pelos discentes, com base nas suas experi-
ências e vivências nos mais diversos cenários de práticas que o curso 
de Medicina lhes oferece. A partir das inquietações sobre a realidade 
epidemiológica, não só a nível local, mas também regional e nacional, 
daí a justificativa para o título do e-book Cenários da Saúde no Brasil: 
um olhar epidemiológico, os alunos se dedicam ao longo da disci-
plina, para aprofundar os estudos sobre as ferramentas da epidemio-
logia descritiva e construir conhecimento sobre o objeto de estudo 
e a responder o problema de pergunta levantado, na perspectiva de 
identificar as melhores ações de prevenção, promoção, proteção e 
reabilitação da saúde, tanto em nível individual quanto coletivo.

O primeiro capítulo, objetivou avaliar o perfil epidemiológico 
do Infarto Agudo do Miocárdio no Amazonas no período de 2011 
a 2020 através de dados secundários. Os autores concluíram que 
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o Infarto Agudo do Miocárdio ocorreu com maior frequência em 
pessoas do sexo masculino, com baixa escolaridade, idade acima 
de 60 anos e raça parda, demonstrando a importância das variá-
veis epidemiológicas relacionadas à pessoa, e sua importância no 
desenvolvimento de uma linha de cuidado para prevenção e cuidado 
da doença no Amazonas.

No Brasil, os acidentes com animais peçonhentos são con-
siderados como um grave problema de saúde pública, represen-
tando um desafio para a saúde. Neste contexto, o segundo capítulo 
objetivou avaliar a incidência de acidentes ofídicos na Região Norte 
do Brasil e sua evolução em um período de dez anos. Os autores 
descreveram os aspectos epidemiológicos dos acidentes ofídicos na 
região, o que poderá impulsionar a tomada de decisões e implemen-
tação de medidas em favor da população.

No capítulo 3, intitulado Perfil epidemiológico da gravidez 
na adolescência no Amazonas nos últimos 10 anos: um problema de 
saúde pública, os pesquisadores observaram que ao longo do 
período estudado a média anual foi de aproximadamente 19.743 
novos casos de gravidez, sendo que 25,2% das gestantes no estado, 
eram adolescentes e que 66,6% das destas não receberam um pré-
-natal adequado, destacando a necessidade de políticas públicas 
efetivas de promoção da saúde, educação sexual e aprimoramento 
dos serviços de saúde.

O quarto capítulo discorreu sobre o perfil epidemiológico das 
Meningites na população pediátrica amazonense entre o período de 
2013 a 2022. Os autores observaram que no período estudado foram 
notificados 245 casos da doença na população pediátrica com idade 
≤ 5 anos, sendo que 65,7% dos casos ocorreram em crianças com 
menos de 1 ano de idade, sendo mais comum no sexo masculino. 
Observou-se ainda, que a microrregião de saúde de Manaus foi a 
que teve maior número de casos registrados. Através deste estudo, 
ficou evidente a necessidade de uma maior racionalização dos 
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métodos de prevenção e tratamento, bem como a formulação de 
políticas públicas mais eficientes para controle da doença, e que o 
conhecimento das variáveis relacionadas à pessoa e ao lugar, pode-
rão subsidiar a construção dessas políticas públicas.

Com o objetivo de analisar o perfil epidemiológico dos 
pacientes notificados com Leishmaniose Tegumentar Americana 
(LTA) no Amazonas entre 2012 e 2022, os autores do quinto capítulo 
do e-book realizaram um estudo epidemiológico, de delineamento 
ecológico e descritivo com levantamento retrospectivo de dados 
secundários obtidos no site DATASUS. De acordo com os autores, 
foram notificados 17.117 casos de LTA no Amazonas durante o período 
estudado, a maior incidência de casos encontra-se entre os anos de 
2012 e 2014. O predomínio dos casos ocorreu no sexo masculino, na 
faixa etária de 20 a 39 anos, com predominância na raça parda. A 
forma da doença com maior destaque foi a cutânea e a maioria dos 
casos evoluiu com cura. Através dos resultados, ficou evidente que a 
LTA é uma doença de elevada incidência na região do Amazonas, evi-
denciando a necessidade de investimentos direcionados à Atenção 
Primária à Saúde, na perspectiva de fortalecer as ações de preven-
ção, acompanhamento adequado aos pacientes e a diminuição das 
taxas de abandono ao tratamento, buscando o controle da doença.

Outro assunto abordado no e-book, foi a violência sexual em 
mulheres. O capítulo 6, intitulado Perfil epidemiológico de mulheres 
vítimas de violência sexual por estupro na região Norte do Brasil, con-
cluiu que o maior número de casos notificados ocorreu no estado 
do Pará, tendo como predominância a faixa etária de 10 a 14 anos de 
idade, entre mulheres pardas, de baixa escolaridade e tendo como 
local de ocorrência a própria residência da vítima. E acrescentaram 
que a violência sexual por estupro de mulheres na região Norte do 
Brasil é um problema social que não deve ser considerada apenas 
como mais um crime, mas como uma desigualdade de gênero que 
está marcada na sociedade em que vivemos e é necessário a pro-
moção de políticas públicas visando a melhora deste contexto, como 
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leis mais rígidas para a proteção dessas mulheres e crianças, além 
de campanhas que promovam a conscientização acerca do tema.

O capítulo 7 objetivou analisar o perfil epidemiológico, 
retrospectivo e descritivo da mortalidade por suicídio no estado do 
Amazonas no período de 2001 a 2021, através de um estudo de base 
populacional. Observou-se que o perfil de casos notificados de sui-
cídio no Brasil foram predominantemente em pessoas do sexo mas-
culino, faixa etária de 20 a 29 anos, raça parda e estado civil solteiro, 
além disso, observou-se um aumento da taxa de mortalidade no 
período analisado. Os autores reforçaram na conclusão do estudo, 
a necessidade da implementação de políticas públicas efetivas, que 
busquem atenuar novos casos.

Frente ao exposto, é possível inferir que os temas trabalhados 
apresentam importante relevância para a saúde pública a nível local, 
regional e nacional, e que as ferramentas da epidemiologia, como as 
variáveis relacionadas à pessoa, tempo e lugar, são importantes para 
auxiliar profissionais da saúde, na perspectiva clínica, tanto no que se 
refere ao diagnóstico, como tratamento, bem como auxiliar gestores 
em saúde na tomada de decisões e proposição de políticas públicas 
de saúde efetivas e condizentes com a realidade de cada popula-
ção. Com este e-book, demonstramos o papel da universidade na 
perspectiva de permitir aos discentes a construção do conhecimento 
através das atividades de ensino e pesquisa, que poderão contribuir 
para o avanço das ciências e para o desenvolvimento social e tecno-
lógico, trazendo impactos importantes para diversas áreas, inclusive, 
na saúde das populações.
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RESUMO

O Infarto Agudo do Miocárdio é caracterizado por uma lesão miocárdica que 
sugere um quadro de isquemia do músculo estriado cardíaco e constitui a 
principal causa de morte no mundo, e no Brasil se encontra como uma das 
principais. A região norte apresenta altos índices de infartos entre 2011 e 
2020. Neste contexto, este estudo objetivou avaliar o perfil epidemiológico 
do Infarto Agudo no Miocárdio no Amazonas no período de 2011 a 2020 
através de dados secundários. Trata-se de um estudo ecológico e descritivo. 
Realizou-se uma análise retrospectiva utilizando dados secundários 
em saúde, extraídos do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) 
e do Sistema de Internações Hospitalares (SIH) no período específico. 
A causa básica dos óbitos e internações foi o código I21 e as variáveis 
aplicadas foram sexo, faixa etária, ano, raça e escolaridade. No período 
de 2011 a 2020, foram registrados 6.914 óbitos e 11.826 internações em 
caráter geral no Amazonas. Constatou-se prevalência do sexo masculino 
(64,89% dos óbitos; 70,19% das internações); de faixa etária de 70 a 79 
anos (25,81%) para óbitos e de 60 a 69 anos (28,86%) para internações; 
predominaram a raça parda e a escolaridade nula. Os achados evidenciam 
sexo masculino, baixa escolaridade, idade acima de 60 anos e raça parda 
como características prevalentes nos casos de Infarto Agudo no Miocárdio 
as quais devem ser levadas em consideração no desenvolvimento de uma 
linha de cuidado para promoção e prevenção á doença no Amazonas.

Palavras-chave: infarto; óbitos; internações; Amazonas.
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INTRODUÇÃO

O Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) é caracterizado por uma 
lesão miocárdica aguda que surge em um contexto de isquemia do 
músculo estriado cardíaco e que pode ser confirmada através de 
exames laboratoriais. Um dos exames mostra elevação dos níveis 
séricos de biomarcadores de necrose, principalmente a troponina. 
O eletrocardiograma (ECG) é um exame complementar que aponta 
a presença de isquemia, demonstrada através de alterações no seg-
mento ST e na onda Q, somada à sintomatologia de dor torácica 
de origem cardíaca (angina pectoris). Esta isquemia possui etiologia 
diversa, como ruptura de placa aterosclerótica com trombose, embo-
lismo coronariano, vasoespasmo arterial coronariano, entre outros 
fatores (Nicolau et al., 2021).

O IAM constitui a principal causa de morte no mundo 
(Naghavi et al., 2015). No Brasil, observa-se um cenário semelhante, 
com 300 a 400 mil casos anuais, sendo que um quinto destes, resulta 
em óbito (Piegas et al., 2004). Apesar de se observar declínio nas 
tendências das taxas de mortalidade por IAM na maioria das regi-
ões brasileiras ao longo das duas últimas décadas, foi identificado 
aumento exclusivamente nas regiões Norte e Nordeste, e estas pas-
saram a apresentar as maiores taxas do país. O aumento em ambas 
as regiões se deve, especificamente, ao aumento das taxas de mor-
talidade entre residentes de seus interiores (Ferreira et al., 2020).

As seguintes condições e suas frequências relativas nos 
casos de Infarto Agudo no Miocárdio foram evidenciadas, indicando 
os fatores de risco para a doença: história familiar de doença cardio-
vascular (73,33%), tabagismo (71,11%), Hipertensão Arterial Sistêmica 
(HAS) (68,89%), sedentarismo (60%), estresse psicossocial (60%) e 
dislipidemia (46,67%) (Troncoso et al., 2018). Quanto à importância 
do gênero, foi evidenciado em um estudo o predomínio do IAM no 
sexo masculino (correspondendo a 71,1% dos pacientes analisados), 



18S U M Á R I O

principalmente entre a sexta e oitava década de vida, entretanto, a 
diferença entre os gêneros encontrou-se reduzida a partir dos 70 
anos de idade, explicada possivelmente pela queda dos estrógenos 
no organismo feminino após o climatério (Coelho; Resende, 2010).

A literatura apresenta divergências sobre a associação de 
fatores de risco étnicos para Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) no 
Brasil. A prevalência do IAM entre diferentes etnias varia de acordo 
com a localidade de estudo, dada a ampla miscigenação no país. 
Por exemplo, no Pará, predominam as etnias indígenas, enquanto em 
Sergipe a maioria se declara preta ou parda. Estudos recentes evi-
denciam uma predominância de indivíduos pardos. Além disso, há 
muitos casos em que a etnia do paciente não é identificada, devido a 
erros no processo de informação dos dados governamentais ou pela 
falta de informação do próprio paciente (Brito et al., 2022).

Além disso, foi evidenciado por um estudo caso-controle 
com 1.279 pares de pacientes brasileiros a relação inversamente pro-
porcional entre o nível de escolaridade e o acometimento por IAM 
(Piegas et al., 2003).

Sob a perspectiva do aumento da mortalidade por IAM na 
região Norte nas últimas décadas, há uma lacuna no conhecimento 
dos impactos dessa doença na população do Amazonas, uma vez 
que há poucos estudos que analisam os dados de internação e mor-
talidade notificados neste estado.

Isto posto, é fundamental a realização de uma análise que 
evidencie a situação de saúde dos pacientes noticiados com Infarto 
Agudo do Miocárdio no Amazonas, possibilitando o desenvolvi-
mento de políticas públicas em saúde voltadas para essa problemá-
tica. Dessa forma, o objetivo do estudo é avaliar o perfil epidemio-
lógico dos casos de morbidade e internações por Infarto Agudo do 
Miocárdio no estado do Amazonas no período de 2011 a 2020.
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo ecológico e descritivo. Foi realizada 
uma análise retrospectiva de série temporal de 2011 a 2020, com 
enfoque em dados secundários de saúde sobre mortalidade e inter-
nações por Infarto Agudo do Miocárdio no estado do Amazonas.

Os dados de óbitos e internações utilizados foram coletados 
na plataforma do Departamento de informática do SUS (DATASUS) 
e estão disponíveis em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe? 
sim/cnv/obt10uf.def. Os dados foram selecionados de acordo com o 
código I21 - CID 10 (Doenças do aparelho circulatório).

A população do estudo foi constituída por todos os casos de 
internações e óbitos por IAM registrados no estado do Amazonas, 
coletados através do Sistema de Internações Hospitalares (SIH) e do 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), ambos disponíveis 
no DATASUS, dentro do período supracitado para internações gerais 
e em caráter de urgência, por ano de processamento, e óbitos, por 
local de ocorrência.

Os critérios de inclusão foram: possuir registro no SIM e no 
SIH; idade de 20 anos ou mais; classificação de causa de óbito den-
tro do CID 10 pertencente à categoria I21; classificação de interna-
ção listada como Infarto Agudo do Miocárdio na Lista Morb CID 10.  
O critério de exclusão foi: registro que não contemple informações  
de idade e sexo.

As seguintes variáveis foram analisadas: sexo (masculino e 
feminino), faixa etária (a partir de 20 anos e idade ignorada), ano (2011 
a 2020), raça (branca, preta, parda, amarela e indígena), escolaridade 
(analfabeto, 1 a 3 anos, 4 a 7 anos, 8 a 11 anos, ≥ 12 anos e ignorado).

Para calcular os coeficientes de mortalidade e internações a 
cada 100 mil habitantes no Estado, as informações foram coletadas  

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/obt10uf.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/obt10uf.def
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e organizadas em planilhas do Google Sheets. Os dados foram 
extraídos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2018) referentes aos anos de 2011 a 2020 com os valores estatís-
ticos de mortalidade e morbidade sendo calculados ao dividir o 
número de internações ou óbitos por ano pela população total mul-
tiplicado por 100 mil.

O estudo utiliza dados secundários, o que não possibilita a 
identificação desses pacientes, disponíveis em plataforma online de 
livre acesso do Ministério da Saúde. Dessa forma, o estudo seguiu 
os critérios para a pesquisa de resoluções 466/2012 e 510/2016 do 
conselho nacional de ética do Brasil.

RESULTADOS

Entre os anos de 2011 e 2020, foram registrados 6.914 óbi-
tos por Infarto Agudo do Miocárdio, com prevalência de 64,89% em 
homens. No que tange às condições sociodemográficas, observou-
-se a prevalência da cor/raça parda (73,5%), com a faixa etária mais 
acometida sendo de 70 a 79 anos (25,81%) e população sem escola-
ridade (25,16%), como pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1 - Óbitos por ocorrência IAM no estado do Amazonas  
estratificado em sexo, faixa etária

Óbitos por ocorrência N° %

Sexo   

Masc 4487 64,89%

Fem 2427 35,10%

Cor/raça   

Branca 1.262 18,25%
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Óbitos por ocorrência N° %

Preta 196 2,83%

Parda 5082 73,50%

Amarela 28 0,40%

Indígena 227 3,20%

Sem informação 119 1,72%

Faixa Etária   

20 a 29 anos 68 0,98%

30 a 39 anos 163 2,35%

40 a 49 anos 486 7,02%

50 a 59 anos 1096 15,85%

60 a 69 anos 1599 23,12%

70 a 79 anos 1785 25,81%

80 anos ou mais 1713 24,77%

Escolaridade   

Nenhuma 1740 25,16%

1 a 3 anos 1558 22,53%

4 a 7 anos 1455 21,04%

8 a 11 anos 1185 17,13%

12 e + 334 4,83%

Ignorado 642 9,28%

Total 6914  

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) com base nos dados disponíveis no DATASUS (2011-2020).

Na Tabela 2, estão estratificadas em sexo, cor/raça e faixa 
etária, tanto internações na urgência, quanto internações gerais 
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por IAM. Tratando-se respectivamente de urgência e então geral: 
internou-se 8.426 e 11.912 pessoas. Com predomínio de 69,70% e 
70,13% de sexo masculino (5.877 e 8.354); pardos com 83,69% e 
83,90% (7.052 e 9.995); faixa etária de 60 a 69 anos com 27,61% e 
28,66% (2.327 e 3.414).

Tabela 2 - Internações na urgência e no geral estratificados  
por sexo, raça e faixa etária

Internações Urgência % Internações Geral %

Sexo     

Masc 5.877 69,70% 8.301 70,19%

Fem 2.549 30,30% 3.525 29,81%

Cor/raça     

Branca 147 1,75% 254 2,14%

Preta 179 2,13% 240 2,02%

Parda 7.029 83,69% 9.918 83,86%

Amarela 36 0,42% 65 0,54%

Indígena 10 0,11% 12 0,10%

Sem informação 997 11,87% 1.337 11,30%

Faixa Etária     

20 a 29 anos 115 1,36% 143 1,20%

30 a 39 anos 391 4,65% 483 4,08%

40 a 49 anos 1.145 13,63% 1.580 13,36%

50 a 59 anos 2.156 25,67% 3.095 26,17%

60 a 69 anos 2.327 27,70% 3.414 28,86%

70 a 79 anos 1.491 17,75% 2.513 21,24%

80 anos ou mais 773 9,20% 958 8,10%

Total 8.398  11.826  

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) com base nos dados disponíveis no DATASUS (2011-2020).
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Foi possível observar o aumento da taxa de mortalidade geral 
entre os anos de 2011 a 2020, sendo a maior taxa observada no ano 
de 2015 (19,7/100.000). Em se tratando de sexo, a maior taxa obser-
vada para homens foi no ano de 2019 (25,8/100.000), e para mulheres 
no ano de 2015 (14,12/100.000) (Gráfico 1). Nota-se ainda o aumento 
da taxa de internações em caráter geral durante o período estudado, 
tendo valor máximo no ano de 2018 (38,94/100.000) (Gráfico 2).

Gráfico 1 - Taxa de mortalidade geral e específica por ano

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) com base nos dados disponíveis no DATASUS (2011-2020).

Gráfico 2 - Taxa de internações (caráter geral) por ano

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) com base nos dados disponíveis no DATASUS (2011-2020).
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Os resultados denotam que a frequência relativa de interna-
ções em caráter de urgência e em todas as categorias aumentou 
conforme a idade dos pacientes, atingindo o ápice na faixa de 60 a 
69 anos, sendo este no valor de 27,70% e 28,86%, respectivamente 
(Tabela 2, Gráfico 3). Nota-se ainda o aumento da frequência relativa 
de óbitos entre os mais idosos, com notável predominância destes 
casos nas faixas de 70 a 79 anos e de 80 anos ou mais. Essas duas 
faixas somadas concentram pouco mais de 50% do total de óbitos 
(Tabela 1, Gráfico 1).

Gráfico 3 - Frequência relativa de internações e óbitos por faixa etária (em anos)

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) com base nos dados disponíveis no DATASUS (2011-2020).

O gráfico 4 mostra a análise dos óbitos notificados por IAM 
relacionados ao nível de escolaridade dos indivíduos. Os resultados 
revelam que a frequência relativa de óbitos reduz conforme aumen-
tam os anos de estudo dos indivíduos, sendo a menor frequência 
(4,83%) relatada no grupo com 12 ou mais anos de estudo e maior 
frequência (25,16%) no grupo sem escolarização alguma.
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Gráfico 4 - Frequência relativa de óbitos por nível de escolaridade (em anos)

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) com base nos dados disponíveis no DATASUS (2011-2020).

DISCUSSÃO

O atual estudo teve como objetivo traçar o perfil epidemio-
lógico do Infarto Agudo do Miocárdio no estado do Amazonas, visto 
que o citado estado carece de estudos na área que é extremamente 
importante na saúde pública, pois as doenças cardiovasculares no 
Brasil são a principal causa de morte na população em geral.

Ao se analisar a variável sexo, o masculino é o de maior pre-
valência em óbitos por ocorrência (64,89%), internações em caráter 
de urgência (69,7%) e geral (70,19%). Este dado é condizente com 
estudos que realizaram tanto abordagens a nível nacional quanto 
estadual dos números de óbitos por IAM que também obtiveram 
prevalência de mais de 60% do sexo masculino (Lemos et al., 2010; 
Meirelles et al., 2021; Brito et al., 2022). Essa prevalência pode estar 
associada ao fato de homens apresentarem baixa adesão ao segui-
mento planos alimentares e realização de atividades físicas constan-
tes, que são fatores componentes da terapia não farmacológica do 
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IAM, além de possuírem maior tendência ao acúmulo de fatores de 
risco (Brito; Santos, 2012; Duarte et al., 2019).

Ao analisar as variáveis de cor e raça o que se encontrou 
foi uma predominância da população parda se referindo tanto a 
óbitos por ocorrência (73,50%) quanto a internações em caráter de 
urgência (83,69%) e geral (83,86%) diferindo da literatura e pesqui-
sas realizadas com a população brasileira em âmbito nacional sem 
a separação em estados em que os grupos mais acometidos eram 
os de cor branca (Meirelles et al., 2021). Outra diferença seria o de 
maior presença de indígenas entre os afetados, sendo um resultado 
que vai de encontro com os resultados de um estudo de Sergipe que 
aponta os grupos de cor amarela e negra como muito maiores que 
o indígena, apesar de este possuir uma população de mais de 4 mil 
indivíduos (Brito et al., 2022; IBGE, 2022).

A maior presença de indígenas e pardos nos resultados acha-
dos se deve muito à grande população no Amazonas desses dois 
grupos (IBGE, 2022). Outro ponto observado no presente estudo é 
um problema no reconhecimento da etnia do paciente nos hospitais, 
visto que, em se tratando de internações do grupo indígena, foram 
catalogados dez em caráter de urgência e doze em caráter geral, 
enquanto, em se tratando de óbitos, foram catalogados mais de 227. 
Essa discrepância de valores demonstra que o paciente não tem 
sua raça/etnia verificada ao chegar ao hospital e sim quando teve 
seu óbito confirmado.

No que tange a questão da faixa etária, houve uma pre-
valência de internações na faixa etária de 60 a 69 anos (28,86%), 
seguida de 50 a 59 anos (26,17%) e de 70 a 79 anos (21,24%), o que 
denota uma clara prevalência de pacientes mais idosos, além de 
que a porcentagem de internações cresce conforme o aumento da 
idade, reduzindo a partir dos 70 anos. Tal dado é condizente com 
um estudo epidemiológico realizado entre 2012 e 2021, de âmbito 
nacional (Mendes et al., 2022), que constatou 332.823 internações 



27S U M Á R I O

entre 60 e 69 anos (30,2%). Pode-se inferir que esse maior número 
de internações é devido ao envelhecimento demográfico dos amazo-
nenses, juntamente com o acúmulo de fatores de risco, como seden-
tarismo, HAS, estresse, tabagismo, obesidade, Diabetes Mellitus, 
etilismo, dentre outros. Ao analisar os óbitos por faixa etária, o gráfico 
é ascendente até a faixa de 70 a 79 anos, sendo está a maior parcela 
acometida (25,81%), seguida de 80 anos ou mais (24,77%) e 60 a 69 
anos (23,12%). Este platô nas últimas três faixas etárias é importante 
de ser analisado, visto que juntos representam 73,7% dos óbitos por 
IAM no Amazonas, praticamente três quartos de todos os óbitos da 
população. Esse fato preocupante pode ser atrelado, assim como 
nas internações, aos fatores de risco, com o agravante da menor 
resistência e saúde que um idoso tem em relação a pessoas mais 
jovens. Outro fator é que pacientes idosos tendem a ter históricos 
prévios de IAM, revascularização miocárdica prévia, terapia trombo-
lítica, angioplastia, logo podendo sobreviver a eventos isquêmicos 
anteriores, mas se acumulam em eventos fatais nas maiores idades, 
como mostra estudo feito com idosos na Estratégia de Saúde da 
Família que sofreram com IAM (Stumm et al., 2009).

Com relação à escolaridade, observa-se que os óbitos de 
Infarto Agudo do Miocárdio possuem uma relação inversamente 
proporcional à quantidade de anos de aprendizado, o que revela 
que ensino diminui a incidência e óbitos principalmente através do 
conhecimento de causas e fatores de risco, facilitando na preven-
ção e início do tratamento da doença nas fases iniciais, refletindo a 
existência entre baixa escolaridade e risco de desenvolvimento de 
Síndrome Coronariana Aguda evidenciado na literatura (Piegas et al., 
2003; Lemos et al., 2010).

No que diz respeito à variável ano, houve concordância com 
os diversos estudos sobre outros estados e sobre o próprio território 
brasileiro (Ferreira et al., 2020) em que houve aumento das taxas de 
infarto em geral sendo no estado do Amazonas um intervalo de 15,64 
a cada 100 mil habitantes em 2011 até 18,67 a cada 100 mil habitantes  
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em 2020 e no Brasil um número de 75 pessoas em 2019. Como já 
antes apresentado, as doenças cardiovasculares são a maior causa 
de morte em todo o país e vêm aumentando ano a ano, isso pro-
vavelmente ocorre por aumento do estresse da vida no mundo 
moderno que acaba por gerar mais casos de hipertensão arterial que 
é um fatores predisponentes do infarto agudo do miocárdio, o que se 
observa porém é que ao se afastar da capital os valores continuam, 
no Amazonas há grande número de infartos em população indígena, 
população essa que não tem grande número na capital, demons-
trando que os hábitos de vida inadequados estão com grande força 
no interior agravando o fato que é uma área tipicamente esquecida 
pelas políticas de governamentais de apoio ao cidadão.

O estudo tem a limitação do banco de dados DATASUS, 
então os dados não contabilizados pelo sistema único de saúde não 
fazem parte da análise o que afeta comparações com estados que 
realizam seu banco de dados com a rede privada e pública de saúde. 
Em algumas variáveis, em especial a de cor e raça, há muitos pacien-
tes que não tiveram essa característica determinada, o que afeta a 
análise de taxas e enfraquece o que o estudo buscou avaliar.

O estudo tem como seus pontos fortes o grande quantitativo 
e uma análise mais focada e objetiva à problemática uma vez que 
se manteve em um estado e seu contingente específico, podendo 
mostrar aos leitores uma visão diferente de estados da região sul e 
sudeste que é onde se concentram a maioria dos estudos do tema.

Este estudo epidemiológico demonstrou a questão do Infarto 
Agudo do Miocárdio no Amazonas como uma problemática de 
saúde pública seguindo as tendências nacionais de aumento das 
doenças cardiovasculares. No estado não é dada a devida impor-
tância mesmo que seja uma das principais causas de óbito, o que 
pede por mais estudos na área para que se melhorem as políticas 
públicas e apoio ao cidadão.
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CONCLUSÃO

De forma geral, o presente estudo aponta como perfil epide-
miológico do grupo populacional mais acometido por Infarto Agudo 
do Miocárdio no Amazonas entre os anos de 2011 e 2020: sexo mas-
culino, pardos, na faixa etária de 60 a 69 anos, com nenhuma esco-
laridade, sendo o ano com mais internações 2018 e com mais óbitos 
na população geral do estado em 2015.

Pode-se afirmar que este assunto é extremamente pertinente 
para a comunidade pois é uma doença de alta mortalidade que é 
prevenível; quanto mais informações sobre causas, fatores de risco 
e quais hábitos devem ser evitados para evitar a doença são conhe-
cidas por parte da população, maior vai ser o impacto positivo na 
incidência do Infarto agudo do Miocárdio.

As variáveis selecionadas para a realização do estudo refle-
tem de forma pontual qual parcela da população deve ser o foco 
no combate ao IAM através de políticas públicas e campanhas de 
prevenção, visando diminuir a mortalidade através do diagnóstico e 
tratamento precoce da doença.
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RESUMO

No âmbito da saúde pública brasileira, os acidentes com animais 
peçonhentos ainda representam um grande desafio. O Ministério da 
Saúde estima que cerca de 25 mil casos ocorrem anualmente no país, 
sendo a região Norte responsável pela maior prevalência entre as demais. 
Epidemiologicamente, os aspectos naturais e socioculturais desses 
estados, juntamente aos expressivos dados registrados, tornam o Norte 
do país um cenário de notável interesse para a pesquisa em acidentes 
ofídicos. Nesse contexto, a condução de estudos torna possível mitigar 
o impacto dos acidentes ofídicos e identificar lacunas que colocam o 
povo nortista em situação de vulnerabilidade, visando o aprimoramento 
da qualidade de vida dessa população. Este estudo objetivou avaliar a 
incidência de acidentes ofídicos na região Norte do Brasil e sua evolução 
entre os anos de 2012 a 2021. Realizou-se um estudo observacional, 
ecológico, de abordagem quantitativa, entre os anos de 2012 a 2021, 
levantando dados de ocorrência de acidentes ofídicos da região Norte 
do Brasil, utilizando informações provenientes do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN/DATASUS). Os resultados obtidos 
demonstram que os casos predominam no sexo masculino, com faixa 
etária entre 20 e 39 anos e em indivíduos autodeclarados pardos. O gênero 
Bothrops é o responsável pelos maiores registros na região, sendo o Pará 
o estado com maior incidência de notificações. Quanto à escolaridade, 
revelou-se maior frequência em pessoas que possuem da 1ª a 4ª série do 
ensino fundamental. A maioria dos acidentes são classificados como leves 
e a área mais atingida é a região dos pés. A aplicação da soroterapia como 
medida profilática apresenta elevada frequência. Foi possível traçar um 
perfil epidemiológico da região e, a partir dele, impulsionar a tomada de 
decisões e implementação de medidas em favor da população, a fim de 
reduzir a recorrência de casos no Norte do país.

Palavras-chave: Acidentes Ofídicos; Incidência; Serpentes.
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INTRODUÇÃO

Os acidentes com serpentes desde tempos remotos povoam 
o imaginário popular, sempre dotados de um significado místico 
(Ribeiro, 2017). Os animais peçonhentos são aqueles que possuem 
glândulas produtoras e secretoras de veneno que é composto por 
uma mistura complexa de substâncias (Cardoso et al., 2009) enzi-
máticas, peptídicas e por toxinas que ao ser inoculado em um orga-
nismo possui a capacidade de induzir resposta imunológica (Cunha; 
Martins, 2012) pró-inflamatória (Carvalho et al., 2019).

A invasão dos habitats, substituição da cobertura vegetal 
natural por áreas plantadas ou pastagens e a precariedade dos ser-
viços de saúde pública como, por exemplo, a dificuldade no atendi-
mento e escassez de antivenenos específicos, são os principais fato-
res associados à elevada taxa de morbimortalidade dos acidentes 
ofídicos no mundo (Pinho; Pereira, 2001).

É difícil precisar adequadamente o número exato de aciden-
tes com serpentes que ocorrem globalmente (Araújo; Andrade, 2019). 
A Organização Mundial de Saúde estima que ocorram mais de 500 
milhões de acidentes com serpentes no mundo, sendo cerca de 2.7 
milhões de envenenamentos por serpentes peçonhentas, resultando 
em 20 a 100 mil mortes por ano (Brasil, 2009). A partir da classifica-
ção mundial de incidência de ofidismo, o Brasil ocupa o terceiro lugar 
em número de acidentes ofídicos; junto ao Vietnã, Índia e Sri Lanka 
são os únicos países que os ultrapassam (Matos; Ignotti, 2020).

Nos países desenvolvidos da Europa, nos Estados Unidos e 
no Canadá, os incidentes envolvendo envenenamento por serpentes 
peçonhentas são de ocorrência bastante infrequente. Apenas cerca 
de oito mil casos são registrados anualmente, resultando em uma 
média de 35 óbitos. Isso se traduz em uma taxa de mortalidade bas-
tante reduzida, situando-se em meros 0,3% (Pinho; Pereira, 2001).
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No Brasil, embora o início da notificação obrigatória tenha 
se dado em 1996 e, com isso, igualmente tenha ocorrido o advento 
de diversos sistemas de notificação e análise de dados no campo 
da epidemiologia (Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
– SINAN, Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas – 
SINITOX/Fiocruz, Sistema de Informações Hospitalares do Sistema 
Único de Saúde e Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM) 
(Brito; Barbosa, 2013), os acidentes ofídicos continuam ainda bastante 
negligenciados pelas políticas públicas nacionais, principalmente no 
que diz respeito ao tratamento e a qualificação dos profissionais de 
saúde (Gutiérrez; Theakston; Warrell, 2006).

No Brasil, tais ocorrências tornaram-se agravos de notifica-
ção obrigatória a partir do ano de 1996, o que permitiu uma melhor 
compreensão de sua epidemiologia (Rojas; Gonçalves; Almeida-
Santos, 2007). Os casos de ofidismo não são isolados regionalmente 
no país, haja vista o registro dos mesmos em todas as unidades da 
federação (Saraiva et al., 2012). Segundo dados do Ministério da 
Saúde brasileiro, ocorrem cerca de 25 mil acidentes ofídicos por 
ano, com aproximadamente 115 óbitos anuais. No ano de 2008, o 
coeficiente médio de acidentes no Brasil correspondeu a 13,8 aci-
dentes/10 mil habitantes, com a região Norte representando a maior 
ocorrência país, e a do Sudeste, a menor (Brasil, 2009). Em relação 
aos países da América do Sul, o Brasil é o que apresenta o maior 
número de casos por ano (Lima; Campos; Ribeiro, 2009). A região 
Norte do Brasil emerge como um cenário de notável interesse para 
a pesquisa em acidentes ofídicos, em virtude de sua extraordinária 
biodiversidade, elevada frequência de ocorrências, diversidade de 
espécies venenosas, desafios relacionados ao acesso a tratamentos 
médicos, interação com as comunidades locais e potencial contribui-
ção à conservação da fauna regional. A condução de estudos nesse 
contexto reveste-se de importância fundamental na mitigação dos 
impactos adversos dos acidentes ofídicos e no aprimoramento da 
qualidade de vida da população residente na região.
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A diversidade geográfica, climática e ecológica caracterís-
tica da região Norte do Brasil também eleva sua relevância como 
cenário de estudo no âmbito dos acidentes ofídicos (Feitosa, 2018). 
Compreende-se uma vasta gama de ambientes, desde densas flo-
restas tropicais até áreas de savana, cada qual abrigando diferentes 
espécies de serpentes venenosas e apresentando variações climá-
ticas e geográficas singulares. Essa heterogeneidade geográfica e 
ecológica gera um mosaico de desafios e demandas na prevenção e 
no tratamento de acidentes ofídicos, tornando imperativo um enfo-
que específico para cada sub-região, a fim de melhor compreender e 
mitigar os riscos associados a esses eventos.

Com o Brasil em destaque no que diz respeito ao número de 
casos registrados, dentre os quais é o primeiro país da América do 
Sul, a análise detalhada dessas ocorrências se faz fundamental para 
traçar metas coerentes e medidas efetivas a respeito da recorrência 
e desdobramentos dos acidentes ofídicos (Furtado, 2019). A partir 
da perspectiva de envenenamento, esse tipo de acidente perde 
apenas para a intoxicação por medicamentos no território brasileiro 
(Manuiama; Lima, 2022). Indubitavelmente, é necessário que haja 
respaldo científico, técnico e social para que os locais mais aco-
metidos tenham recursos para lidar com esses casos. Dessa forma, 
a região Norte enquanto a mais afetada do país por esse tipo de 
agravo constitui importante local de atuação em pesquisa epidemio-
lógica e atuação profissional assertiva como campo importante para 
atenuar esses fatores (Oliveira et al., 2021). O perfil nacional revela 
predomínio de envenenamento por escorpiões, na região Norte esse 
cenário é diferente, com prevalência de acidentes ofídicos como pri-
meira causa de envenenamento (Lopes et al., 2017).

Para que seja traçado um perfil epidemiológico da região e, 
a partir dele, decisões sejam tomadas e medidas implementadas em 
favor de uma demanda emergente como a dos acidentes ofídicos, 
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uma das primeiras necessidades é a de produção científica que 
saliente os obstáculos encontrados e possa induzir investigações 
mais apuradas e atuações efetivas de órgãos competentes em cam-
pos de prevenção e controle (Manuiama; Lima, 2022). As pesquisas 
neste âmbito, no entanto, embora sejam quantitativamente maiores 
na região Norte do que em outras do país pela recorrência de casos, 
são ainda insuficientes diante do cenário atual, mais ainda no que 
diz respeito a municípios do interior. Salienta-se, ainda, nessas loca-
lidades, o acometimento majoritário de populações mais vulneráveis 
economicamente e, consequentemente, com maior taxa de risco 
localizado aos moradores e trabalhadores, sem abranger em grande 
escala as esferas econômicas mais elevadas e, portanto, com menor 
investimento para sua resolutividade (Azevedo et al., 2021).

Os acidentes ofídicos são uma importante questão de saúde 
pública no Brasil e, especialmente, na região Norte. A pouca quanti-
dade de produção científica abrangendo a região mais acometida do 
país ocasiona um hiato no estabelecimento do perfil epidemiológico 
atual, a partir do qual seriam possíveis ações mais assertivas acerca 
desta problemática (Lopes et al., 2017; Azevedo et al., 2021).

No contexto da saúde pública, os acidentes ofídicos repre-
sentam uma preocupação substancial na Região Norte do Brasil. 
Este estudo tem como propósito primordial a análise da incidência 
desses incidentes durante um período de dez anos, compreen-
dendo o intervalo de 2012 a 2021, bem como a caracterização do 
perfil epidemiológico associado a tais eventos. Ademais, objetiva-se 
identificar os desafios mais prementes relacionados aos acidentes 
ofídicos, bem como delinear medidas concretas visando à redução 
de suas ocorrências e à proteção da população. A presente pesquisa, 
de cunho observacional, retrospectivo e de abordagem quantita-
tiva, emprega como universo amostral os sete estados da Região 
Norte do Brasil: Amazonas (AM), Pará (PA), Acre (AC), Roraima 
(RR), Rondônia (RO), Amapá (AP) e Tocantins (TO). A coleta de 
dados se baseou exclusivamente em fontes secundárias confiáveis,  
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notadamente o Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde (DATASUS) e o Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN). Assim, a análise abrangente desses dados for-
necerá uma visão holística da problemática dos acidentes ofídicos 
na Região Norte, possibilitando a formulação de estratégias substan-
ciais para a prevenção e controle desta adversidade à saúde pública.

O objetivo do trabalho é avaliar a incidência de aciden-
tes ofídicos na Região Norte do Brasil e sua evolução entre os 
anos de 2012 a 2021.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo observacional, ecológico, de aborda-
gem quantitativa. Para o levantamento dos dados foram utilizadas 
informações de fonte secundária provenientes do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), do Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Foram ana-
lisados dados de ocorrência de acidentes ofídicos entre os anos 
de 2012 até 2021, dos sete estados da região Norte: Amazonas 
(AM), Pará (PA), Acre (AC), Roraima (RR), Rondônia (RO), Amapá 
(AP) e Tocantins (TO).

Como critérios de inclusão foram utilizados os estados da 
região Norte do Brasil, o tipo de acidente ofídico e o período deter-
minado de 2012 a 2021. A análise incluiu variáveis como: sexo, idade/
faixa etária (<1 ano, 1-4, 5-9, 10-14, 15-19, 20-39, 40-59, 60-64, 65-69, 
70-79, 80 anos e +), cor/raça (branca, preta, amarela, parda, indí-
gena), unidade federativa (UF) de ocorrência, escolaridade (analfa-
beto, 1° a 4° série incompleta de Ensino Fundamental, 5° a 8° série 
incompleta do Ensino Fundamental, Ensino Fundamental com-
pleto, Ensino médio Incompleto, Ensino médio completo, Educação 
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Superior Incompleta, Educação Superior Completa), acidentes rela-
cionados ao trabalho (sim, não), tipo de serpente (Bothrops, Crotalus, 
Micrurus, Lachesis, não peçonhenta), local da picada (cabeça, braço, 
antebraço, mão, dedo da mão, tronco, coxa, perna), soroterapia (sim, 
não) e classificação (leve, moderado, grave, inconclusivo). Como cri-
térios de exclusão foram utilizados os casos notificados nos estados 
das regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste.

A partir dos dados obtidos pelo SINAN/DATASUS, foi reali-
zada tabulação e elaboração de tabelas com a utilização dos softwa-
res Microsoft office Word e Excel, versão 2016, e posterior análise das 
frequências absoluta, relativa e taxa de incidência.

Por se tratar de uma pesquisa proveniente de dados secun-
dários do DATASUS, sem identificação individual da população, 
e conforme a Resolução n° 510 de 2016 do Conselho Nacional 
de Saúde, este estudo não necessitou de avaliação do sistema 
do Comitê de Ética em Pesquisa/Conselho Nacional de Ética e 
Pesquisa (CEP/CONEP).

RESULTADOS

Os acidentes ofídicos são considerados um problema de 
saúde pública no Brasil, principalmente na Região Norte, onde é 
mais suscetível a ocorrência desses acidentes. Logo, há uma impor-
tância em ter o conhecimento de quão recorrentes são esses aci-
dentes na Região Norte.

Na presente pesquisa, constam dados do período entre 2012 
e 2021, os quais foram evidenciados nos gráficos e tabelas abaixo, a 
fim de analisar as variáveis relevantes ao estudo, visando o entendi-
mento do perfil populacional mais atingido.
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Gráfico 1 - Acidentes ofídicos por Ano e Sexo no período 2012-2021  
na Região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

Dentre os sexos acometidos por acidentes com animais 
peçonhentos, o masculino tem maior predominância, o que pode 
ser associado com o crescimento da atividade agrícolas, onde a 
maioria dos trabalhadores são do sexo masculino, acontecendo 
principalmente em épocas do ano mais quentes, em que é visto 
maior exacerbação da atividade agrícola, tendo maior pico no ano 
de 2019, seguido pelo ano de 2021. Na região Norte, principalmente 
no estado do Amazonas, as espécies mais comuns nesses acidentes 
são do gênero Bothrops.
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Gráfico 2 - Acidentes ofídicos por sexo e UF de notificação no período  
de 2012-2021 na Região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

Nos estados da região Norte, o sexo masculino aparece em 
quantidades elevadas do número de casos notificados, totalizando 
126.891 casos (71,14% das notificações), sendo pessoas do sexo femi-
nino apenas 51.438 de casos notificados. Dos estados que lideram 
essas notificações estão Pará, Amazonas e Tocantins, e o menos 
frequente é o estado de Roraima.
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Gráfico 3 - Incidência dos acidentes ofídicos no sexo masculino  
entre os anos de 2012 e 2021 na Região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

O gráfico acima mostra a incidência dos acidentes ofídicos 
no sexo masculino entre os anos de 2012 e 2021. O estado que lidera 
em notificações é o estado do Pará, que obteve grande número de 
notificações superior a todos os outros estados da Região Norte, 
com maior pico no ano de 2021. O segundo estado atualmente com 
maior número de notificações é o Tocantins, sendo antes ocupado 
pelo estado do Amazonas nos anos de 2012 a 2014.
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Gráfico 4 - Incidência dos acidentes ofídicos no Sexo Feminino  
entre os anos de 2012 e 2021 na Região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

Em relação ao sexo feminino, os estados que lideram as 
notificações são Pará, Tocantins e Amazonas. Pará lidera em casos 
notificados, porém, no ano de 2018, essa liderança passou para o 
estado de Tocantins, até que em 2019 novamente Pará liderou em 
notificações de acidentes ofídicos no sexo feminino, com maior 
pico no ano de 2021.
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Quadro 1 - Acidentes ofídicos por faixa etária e ano do acidente  
no período 2012-2021 na região Norte do Brasil

Faixa Etária RO AC AM RR PA AP TO Total

<1 ano 158 133 285 154 1.115 150 532 2.527

1-4 anos 452 490 899 405 2.022 272 1.905 6.445

5-9 anos 638 709 1.675 686 4.158 542 2.323 10.731

10-14 anos 781 868 2.721 828 6.770 789 2.554 15.311

15-19 anos 910 1.075 3.088 980 8.314 981 2.908 18.256

20-39 anos 4.328 3.646 9.798 2.961 29.480 3.179 12.501 65.893

40-59 anos 3.416 2.112 6.080 1.703 19.596 1.978 8.905 43.790

60-64 anos 460 268 900 199 2.750 238 1.361 6.176

65-69 anos 286 195 589 146 1.842 159 968 4.185

70-79 anos 292 170 611 135 1.714 151 885 3.958

80 anos e + 58 45 154 35 452 40 257 1.041

Total 11.781 9.711 26.807 8.234 78.224 8.484 35.110 178.351

FR de 20-39 anos 36,74% 37,55% 36,55% 35,96% 37,69% 37,47% 35,61% 36,95%

Fonte: SINAN (2023).

A grande maioria desses acidentes ocorreu em idade repro-
dutiva, sendo os estados do Amazonas e Pará os detentores das 
maiores notificações entre as idades de 20-39 anos e 40-59 anos. 
Isso também está relacionado com a atividade agrícola, pois corres-
ponde ao grupo de idade onde se concentra a força de trabalho, no 
qual muitos estão nessa atividade por ser a fonte de renda principal.
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Gráfico 5 - Acidentes ofídicos por UF de notificação e raça no período  
de 2012-2021 na região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

No período entre 2012-2021, os autodeclarados pardos 
obtiveram o maior número de notificações por acidentes ofídicos, 
sendo liderado pelos estados do Pará, com 61.336 casos notificados, 
Tocantins com 26.650 e Amazonas com 19.729 casos notificados. No 
Pará, o segundo grupo mais acometido foram os autodeclarados 
pretos, com 6.312 casos, no Amazonas o segundo grupo mais aco-
metido foram os autodeclarados indígenas, com 4.646 casos noti-
ficados, e no Tocantins o segundo grupo foram os autodeclarados 
brancos, com 4.365 casos notificados.

Quadro 2 - Acidentes ofídicos por ano do acidente e UF de Notificação  
no período de 2012-2021 na região Norte do Brasil

Ano Acidente RO AC AM RR PA AP TO Total

2012 872 895 2.415 663 7.292 612 2.069 14.818

2013 897 955 2.584 624 7.918 603 2.223 15.804

2014 1.065 954 2.555 633 7.616 775 2.510 16.108
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Ano Acidente RO AC AM RR PA AP TO Total

2015 1.042 1.086 2.554 561 7.546 750 2.593 15.832

2016 891 936 2.205 618 7.176 707 2.755 15.288

2017 1.254 1.010 2.486 914 7.378 856 3.624 17.522

2018 1.377 916 2.903 1.101 7.301 968 4.706 19.272

2019 1.551 1.077 3.225 1.273 8.538 1.115 5.112 21.931

2020 1.544 883 3.021 960 8.352 1.012 4.857 20.629

2021 1.288 999 3.159 887 9.107 1.046 4.661 21.147

Total 11.781 9.711 28.807 8.234 78.224 8.484 35.110 178.351

FR 6,61% 5,44% 15,03% 4,62% 43,86% 4,76% 19,69% 100,00%

Fonte: SINAN (2023).

Em geral, dos estados da Região Norte, o estado do Pará 
lidera por notificações de acidentes ofídicos, com 46,86% de casos 
de toda a região, seguido do Tocantins, com 19,69% dos casos e o 
estado do Amazonas, com 15,03% dos casos, e pode-se notar tam-
bém o aumento significativo dos casos até 2021 entre os estados do 
Pará e Amazonas, com o pico maior em 2021.

Quadro 3 - Acidentes ofídicos por UF de notificação e escolaridade  
no período de 2012-2021 na Região Norte do Brasil

UF de notificação RO AC AM RR PA AP TO Total

Analfabeto 309 344 1.628 763 3.309 305 703 7.361

1ª a 4ª Série  
Incompleta do EF

1.679 1.390 4.175 620 16.088 1.049 3.676 28.677

4ª Série Completa do EF 810 539 1.876 252 5.698 326 1.483 10.984



47S U M Á R I O

UF de notificação RO AC AM RR PA AP TO Total

5ª a 8ª Série  
Incompleta do EF

1.788 1.340 4.590 537 13.249 885 5.162 27.551

Ensino Fundamental 
Completo

649 605 1.422 178 3.325 412 1.732 8.323

Ensino Médio 
Incompleto

685 701 1.653 373 4.007 356 2.878 10.653

Ensino Médio Completo 1.013 1.092 1.925 615 4.511 357 6.224 15.737

Educação Superior 
Incompleta

108 110 124 74 333 36 774 1.559

Educação Superior 
Completa

246 169 254 163 619 72 1.613 3.136

Não se aplica 858 873 1.747 808 4.493 614 3.351 12.744

Total 11.781 9.711 26.807 8.234 78.224 8.484 35.110 178.351

FR 1ª a 4ª Série 
Incompleta do EF

14,25% 14,31% 15,57% 7,53% 20,57% 12,36% 10,47% 16,08%

FR 5ª a 8ª Série 
Incompleta do EF

15,18% 13,80% 17,12% 6,52% 16,94% 10,43% 14,70% 15,45%

Fonte: SINAN, 2023.

Quanto à escolaridade, na Região Norte, foi visto que grande 
parte dos acidentes foi com um grupo de pessoas que possuem da 1º 
à 4º série do ensino fundamental incompleto, com um total de 28.677 
casos notificados, destacando a liderança do estado do Pará com 
16.088, e o segundo grupo com a faixa da 5º à 8º série incompleta, que 
somam um total de 27.551 casos notificados, também liderado pelo 
estado do Pará com 13.249 casos notificados, seguido pelo estado 
do Tocantins com 5.162 casos e pelo estado do Amazonas com 4.590 
casos notificados. Houve um grande número de notificações onde 
a escolaridade não foi preenchida, dificultando a análise dos dados.
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Gráfico 6 - Acidentes ofídicos em ambientes de trabalho no período  
de 2012-2021 na região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

Os acidentes ofídicos relacionados ao trabalho (Gráfico 6) 
somaram um total de 178.351 notificações no intervalo entre 2012 e 
2021, tendo em vista que os maiores números são observados em 
estados, que segundo IBGE, detêm as maiores populações rurais. 
Os números abrangem em ordem decrescente os seguintes esta-
dos: Pará com 78.224 casos, Tocantins com 35.110, Amazonas com 
26.807 e Rondônia com 11.781 casos. Os demais estados apresen-
tam números inferiores, em relação aos citados anteriormente, que 
são aproximadamente 9 mil casos e que somados não superam o 
Pará em número de casos.
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Gráfico 7 - Acidentes ofídicos por tipo de serpente segundo UF  
de notificação no período 2012-2021 na região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

De acordo com a secretaria de Saúde, no Brasil, as serpen-
tes que mais causam acidentes ofídicos são do gênero Bothrops 
(Jararaca, Jararacuçu, Urutu, Caiçaca). Nos estados da região Norte 
(Gráfico 7), semelhantemente, o gênero predominante é Bothrops 
com 79.838 casos, que representa 44,76% dos casos notificados, 
desse modo, nota-se maior relevância quanto aos outros gêneros 
como Lachesis (Surucucu) com 5.630, Crotalus (Cascavel) com 2.128 
e Micrurus (cobra-coral) 325 casos. Os estados com maiores números 
de acidentes ofídicos por Bothrops são Pará e Amazonas com 45.309 
e 13.604 notificações, respectivamente. Por outro lado, os demais 
estados representam números inferiores e as outras espécies tam-
bém têm predominância no número de casos no Pará e Amazonas.
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Quadro 4 - Acidentes ofídicos por local da picada no período  
de 2012-2021 na região Norte do Brasil

UF de 
notificação

Cabeça Braço Antebraço Mão Dedo 
da Mão

Tronco Coxa Perna Pé Dedo 
do Pé

Total

Acre 593 409 195 1.472 706 287 175 1.445 3.763 466 9.711

Amapá 160 191 114 1.124 568 152 193 1.360 3.947 486 8.484

Amazonas 660 628 408 3.097 1.749 404 481 5.060 12.340 1.623 26.807

Pará 1.816 1.929 1.173 9.592 7.211 1.482 1.385 13.279 34.491 4.669 78.224

Rondônia 742 472 272 1.608 1.213 353 229 1.718 4.108 810 11.781

Roraima 606 259 148 941 409 296 181 941 3.555 389 8.234

Tocantins 3.346 1.865 826 5.725 3.368 1.737 948 3.255 11.600 1.544 35.110

Total 7.923 5.753 3.136 23.559 15.224 4.711 3.592 27.058 73.804 9.987 178.351

Fonte: SINAN (2023).

A exposição aos acidentes ofídicos envolve muitos fatores e 
um deles é a zona de exposição corporal que são proporcionais ao 
número de casos. A maior zona de exposição é o pé com 79.804 casos, 
equivalente a 44,74%; em seguida perna com 27.058; mão com 23.559 
casos; e dedo da mão com 15.224 casos. As demais regiões do corpo 
não chegaram a 10 mil ocorrências e incluem em ordem decrescente 
por picada: dedo do pé, cabeça, braço, tronco, coxa e antebraço.
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Gráfico 8 - Acidentes ofídicos por soroterapia no período  
de 2012-2021 na região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

A Soroterapia, que representa o manejo médico dos aciden-
tes ofídicos, apresenta elevada frequência com 106.417 respostas 
positivas, que representam aproximadamente 59,6% do total, com 
predomínio nos estados do Pará e Amazonas, 57.861 e 18.194 respec-
tivamente. Por outro lado, houve 65.776 respostas negativas quanto 
a realização de soroterapia, 36% do total, com maiores notificações 
nos estados do Tocantins com 24.807 casos e Pará com 18.499.
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Gráfico 9 - Acidentes ofídicos por classificação final no período  
de 2012-2021 na região Norte do Brasil

Fonte: SINAN (2023).

Os acidentes ofídicos por serpentes foram classificados em 
leve, moderado e grave. Os casos leves apresentam a maior frequ-
ência com 108.319 registros que representa 63.61% das notificações; 
seguido de moderado, 54.727; e grave com 7.218 casos. Dentre 
os acidentes leves, o estado do Pará lidera o ranking com 44.963 
notificações, seguido de Tocantins, com 25.394. Por outro lado, os 
casos moderados e graves são representados por Pará e Amazonas, 
com 26.627 e 10.539 para casos leves, 3.096 e 1.572 para casos gra-
ves, respectivamente.
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DISCUSSÃO

Segundo Manuiama e Lima (2022), os estudos epidemiológi-
cos podem favorecer o conhecimento do perfil de acidentes ofídicos 
em uma determinada região e ajudar a identificar oportunidades 
de prevenção a esse tipo de afecção. Apesar da alta prevalência 
do ofidismo no Brasil, estudos epidemiológicos sobre a doença são 
escassos na região Norte. Esse fato pode ser ratificado, visto que não 
foram encontrados muitos estudos com foco na região Norte, mas 
sim a partir de um panorama do Brasil ou de determinado estado 
da região, o que limita o perfil epidemiológico da região Norte como 
um conjunto, pois os dados de seus respectivos estados não são 
levados em consideração. 

O ano de 2019 notificou o maior número de casos no período 
analisado com predominância no sexo masculino. Os destaques em 
notificações foram os estados do Pará e Amazonas, no entanto, indi-
vidualmente, o estado do Pará obteve o maior pico em 2021. Segundo 
Zemero, Christino e Franco (2023) destaca-se, também, esses esta-
dos em seus estudos de 2007 a 2017, ratificando que ambos não dei-
xam o ranking de maior prevalência, além disso, representam mais 
da metade da população da região Norte com grande percentual da 
população rural e ribeirinha, e assim como os demais estados, são 
banhados por rios e detêm extensa região florestal. Esses fatores 
oferecem risco à população habitante, pois o homem tem sua insta-
lação em áreas antes habitadas somente por animais, o que aumenta 
os riscos de acidentes ofídicos. 

A faixa etária mais acometida é de 20-39 anos, pois repre-
senta a idade com maior força laboral. É conhecido que a região 
Norte possui um dos piores indicadores sociais do Brasil e que a 
população jovem deixa a escola mais cedo para trabalhar, desse 
modo casam-se precocemente e geram mais filhos, o que os motiva 
a trabalhar para sustentar suas famílias. Bochner e Struchiner (2003) 
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em sua análise dos últimos 100 anos, perceberam que a faixa etária 
mais acometida por acidentes ofídicos era de 15-39 anos, que rati-
fica que há décadas persistem os mesmos problemas. As opções de 
trabalho, principalmente, no interior da região Norte são limitadas, 
geralmente, envolvem a utilização de recursos naturais como pesca, 
agricultura, pecuária e garimpo, o que exige dos trabalhadores, força 
e resistência física para suportar jornadas cansativas e as grandes 
distâncias até suas casas. De acordo com as características socioe-
conômicas da região, grande parte dos residentes são de baixa renda 
e assim iniciam seus trabalhos, ainda jovens, tanto para alimentar 
suas famílias ou para colaborar com o sustento delas. O conjunto de 
fatores já expostos pode explicar o achado de maior prevalência de 
acidentes ofídicos em homens com idade fértil. 

Como já mencionado, a população da região Norte é depen-
dente dos recursos naturais a fim de garantir seu sustento. O perfil 
social encontrado no presente estudo é de homens em idade fértil 
com baixa escolaridade (1º a 4º série do ensino fundamental incom-
pleto), tendo maior prevalência de acidentes ofídicos em ambientes 
de trabalho. Os estados com maiores notificações são representados 
por Pará com 43% e Tocantins com 19%, ambos possuem as maiores 
populações rurais em relação aos outros estados, o que exemplifica 
o motivo da maior prevalência de casos relacionados ao ofício. As 
condições de trabalho refletem diretamente o grau de exposição dos 
trabalhadores. É importante avaliar se os mesmos dispõem do uso 
de botas de cano longo e luvas de couro, que dificultam a penetração 
da mordida e do veneno das serpentes, tornando o ambiente mais 
seguro e, com o avanço da prevenção, diminuindo a incidência de aci-
dentes ofídicos na região. No entanto, não há delimitações suficien-
tes de estudos que abordem se a população possui Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) de fácil acesso ou se são orientadas 
acerca da importância da proteção em seu ambiente de trabalho. As 
condições de moradia também se enquadram como fator de risco 
pois condições precárias com habitações insalubres, acúmulo de 
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detritos, galhos e folhas em casas e quintais, ambientes úmidos e 
criação de animais muito próximas às casas pode tornar o ambiente 
favorável à aparição de serpentes e outros animais peçonhentos. 

Nos estados da região Norte, o gênero predominante, res-
ponsável pelo maior contingente de acidentes ofídicos é Bothrops 
com 44,76% dos casos notificados. Representa o maior número em 
espécies, visto que essas serpentes estão amplamente distribuídas 
na região e possuem alta capacidade de adaptação ao clima e aos 
ambientes. Mesmo com intervenções humanas, o animal segue 
ocupando áreas silvestres, agrícolas e periurbanas. Os estados do 
Amazonas e Pará notificam os maiores números de casos de aci-
dentes ofídicos pelo gênero Bothrops e juntos representam 61% das 
notificações; no Brasil, são os maiores estados em extensão territo-
rial e florestal com grande contingente de populações rurais, o que 
explica a grande prevalência de casos. 

A zona corporal acometida em acidentes ofídicos é muito 
importante para avaliar a gravidade do caso, por exemplo, sabe-se 
que uma picada na região cefálica e no tronco é mais grave que 
em membros superiores e inferiores, pois são áreas que comportam 
órgãos nobres. Na região norte, o local com maior prevalência de 
picadas foi o pé, equivalente a 44,74% das notificações, seguido de 
pernas e mão, áreas mais expostas no dia a dia e que geralmente 
não estão protegidas.

Ademais, parte da população que consegue procurar atendi-
mento, tem como principal tratamento a soroterapia, que representa 
o manejo médico dos acidentes ofídicos e demonstrou elevada fre-
quência de respostas positivas correspondentes a aproximadamente 
59,6% do total, com predomínio nos estados do Pará e Amazonas. 
No entanto, houve 36% de respostas negativas quanto à realização 
de soroterapia, com maiores notificações nos estados do Tocantins e 
Pará. Há significativa parcela populacional que reside em comunida-
des mais distantes dos municípios, que inclusive são mais isoladas e 
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próximas de regiões florestais. Isso facilita a ocorrência de acidentes 
ofídicos, que podem ser facilmente agravados e subnotificados. Este 
fato ocorre devido às grandes distâncias entre os municípios e ao 
meio de transporte comumente utilizado, que é o fluvial. O tempo de 
viagem de um município a outro pode durar até mais de 20 dias e 
esse fato isola geograficamente muitas cidades, onde se observam 
altos índices de pobreza. Esse índice de pobreza também pode ser 
relacionado com o grau de informação da população em como agir 
diante de um acidente ofídico, o que muitos sabem é o que possuem 
de instrução por seus costumes e assim garantem sua própria pro-
filaxia, mas não há estudos suficientes que discorrem a respeito de 
quais são essas medidas profiláticas e de sua eficácia, o que leva a 
reflexão de que há um grande contingente de subnotificações. 

Por conseguinte, corroborando com a análise de Oliveira et al.  
(2022), a região Norte é responsável pelo maior número de notifica-
ções e óbitos por acidentes ofídicos e este fato pode estar relacio-
nado com a demora na procura por assistência médica e dificuldade 
no acesso aos serviços de saúde. Em um panorama da região Norte, 
foi observado que a classificação da gravidade dos casos foi em leve 
com 63% das notificações. No entanto, é conhecido que o acesso a 
serviços de saúde para populações mais distantes e a falta de recur-
sos disponíveis são grandes problemas de saúde pública, ao passo 
que os hospitais de referência para tais tratamentos estão nas capi-
tais. Tal problemática reforça a existência das subnotificações, prin-
cipalmente dos casos mais graves, pois é incoerente que uma região 
com poucos recursos disponíveis para a população e muitas vezes 
de difícil acesso, notifique um pequeno número de casos graves. As 
condições em que ocorreu o acidente ofídico também são de suma 
importância para a avaliação da gravidade, no entanto, essa infor-
mação é limitada pelo DATASUS, ao passo que informações como a 
quantidade de picadas não está disponível na coleta de dados. Visto 
isso, é de suma importância a certificação de que as unidades loca-
lizadas nos municípios ou em suas redondezas estejam equipadas 
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para atender tais casos, averiguar se os profissionais de saúde das 
unidades estão capacitados para as demandas da população nesse 
contexto, e se a própria população sabe como e onde procurar o 
serviço de saúde mais próximo em caso de acidente ofídico.

A educação em saúde e a elaboração de políticas públicas em 
assistência em saúde aos lugares mais isolados tornam-se aliados à 
diminuição dos acidentes ofídicos na região Norte do Brasil, visando 
medidas de conscientização e prevenção que sejam acessíveis e de 
fácil entendimento não somente àqueles que vivem em maior risco, 
mas à população geral. Ações em Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
e locais públicos como praças e parques podem ser realizadas, 
expondo para a população quais são os animais peçonhentos mais 
recorrentes naquela região e o que fazer em caso de contato com os 
mesmos. Além disso, é de suma importância que os profissionais de 
saúde locais saibam reconhecer estes animais, viabilizando a soro-
terapia adequada para cada espécie e a minimização dos efeitos sis-
têmicos do veneno. O esclarecimento acerca dos riscos de acúmulo 
de detritos no domicílio também é uma pauta a ser debatida com a 
população. Por fim, a distribuição de EPIs e a conscientização (tanto 
dos trabalhadores quanto dos empregadores) acerca da importância 
de utilizá-los são fatores fundamentais de proteção. 

Como já relatado, os dados utilizados neste trabalho foram 
retirados diretamente do DATASUS, através do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN), no entanto, apesar da minu-
ciosa análise de dados, algumas dificuldades foram encontradas ao 
sistematizar as informações recolhidas, pois a base de dados não 
apresenta margem para detalhes. Dessa forma, há lacunas acerca da 
real gravidade dos acidentes ofídicos pois existem diversas cidades 
e comunidades, localizadas principalmente no interior dos estados 
da região Norte, que possuem difícil acesso e não é conhecida a real 
situação da população que reside nesses locais. Portanto, a subnoti-
ficação é um grande desafio a ser vencido, visto que o mesmo enco-
bre boa parte da realidade. Acredita-se que um estudo minucioso  
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em cada estado, com uma análise mais individualizada, suas nuan-
ces seriam de grande auxílio para avaliar os impactos gerados pela 
subnotificação de casos e enfim agrupar novas informações e reali-
zar análises mais aprofundadas sobre o tema.

CONCLUSÃO

No Brasil os acidentes ofídicos têm a epidemiologia com 
marcada expressão em uma série de fatores geográficos, habita-
cionais, culturais, ecológicos e de acessibilidade. A região Norte 
enquanto espaço notadamente favorável com extensa área de mata 
fechada, território vasto e de densidade populacional relativamente 
reduzida, com longas distâncias entre seus municípios, transporte 
fluvial recorrente, predominância de atividades laborais agrícolas 
nessas regiões, altas taxas de umidade, urbanização desordenada, 
bem como elevada biodiversidade e proximidade dos habitantes 
com a vasta fauna e flora da região, representa o território nacional 
mais acometido por esse tipo de agravo de notificação.

O isolamento geográfico, particularmente nas comunidades 
rurais em relação às capitais estaduais, dificulta o acesso a cuida-
dos médicos adequados em casos de mordidas de serpentes. A 
economia regional baseada em recursos naturais, como a pesca e 
a mineração, acentua ainda mais a vulnerabilidade ao ofidismo, e 
fatores como renda e educação desempenham um papel significa-
tivo. Esses aspectos e sua adequada avaliação são, portanto, pontos 
importantes de discussão para a saúde pública dessa localidade.

Foi possível, através desta pesquisa, definir alguns marcado-
res de forma mais específica mediante os dados coletados. Através 
dos critérios analisados na pesquisa, foi possível inferir que o sexo 
masculino foi predominantemente afetado, os estados do Pará, 
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Tocantins e Amazonas apresentaram maior frequência absoluta de 
casos e o de Roraima a menor, enquanto a faixa etária mais acome-
tida foi entre 20-39 anos em todos os estados, com maior frequência 
relativa no Pará, Amapá e Acre. Além disso, o campo de escolaridade 
foi ignorado em grande parte das notificações, sendo aquelas pre-
enchidas com predomínio de indivíduos entre a 1°-4° e 5°-8° série 
incompleta do Ensino Fundamental, oscilando qual destes ocupava 
primeiro lugar entre os estados analisados. Os acidentes ofídicos 
relacionados ao trabalho tiveram números relevantes e foram des-
taque em estados relacionados pelo IBGE a um maior quantitativo 
de população rural, enquanto o gênero predominantemente respon-
sável por esse tipo de agravo foi Bothrops. No que se refere ao local 
da picada o mais acometido foi o pé, seguido de perna e mão. A 
soroterapia apresentou maiores índices de respostas negativas no 
Tocantins e a respeito da classificação dos acidentes em leve, mode-
rado e grave houve predomínio de mais da metade de casos leves.

Dessa forma, vê-se a elevação da incidência de acidentes 
ofídicos na região Norte, nos anos de 2012 a 2021, que é um pro-
blema complexo e exige a implementação de medidas de preven-
ção, conscientização e acesso a serviços de saúde adequados. Além 
disso, investimentos em infraestrutura, educação e desenvolvimento 
socioeconômico são cruciais para reduzir a ocorrência desses aci-
dentes e melhorar a qualidade de vida da população nortista.

É notório que a educação em saúde desempenha um papel 
crucial na redução da incidência de acidentes ofídicos na Região 
Norte do Brasil. A implementação de ações de conscientização e 
prevenção, com foco na identificação de animais peçonhentos, pro-
tocolos de resposta a mordidas, e na importância da manutenção de 
ambientes livres de detritos, surge como um componente vital nesse 
contexto. Ademais, é fundamental que os profissionais de saúde 
estejam devidamente capacitados para identificar e tratar as vítimas 
de mordidas de serpentes de forma eficaz.
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A crescente incidência de acidentes ofídicos na região Norte 
entre 2012 e 2021 destaca a importância da conscientização e da 
implementação de medidas preventivas. Os dados analisados neste 
estudo revelam um aumento significativo no número de casos, indi-
cando que a convivência entre seres humanos e serpentes venenosas 
requer uma abordagem mais cuidadosa e informada. Esta tendência 
deve servir como um alerta para a população, bem como para as 
autoridades de saúde e ambientais, para intensificarem esforços na 
educação sobre a identificação e o comportamento correto a adotar 
diante de serpentes venenosas, na promoção do acesso a antivene-
nos eficazes e na preservação dos habitats naturais desses animais. 
A prevenção e o tratamento adequado dos acidentes ofídicos são 
fundamentais para reduzir o impacto desses incidentes na saúde 
pública e para proteger a biodiversidade da região Norte.

A partir desses dados, entende-se, portanto, que as medidas 
adotadas devem ser adaptadas conforme a população que dela mais 
demanda recursos, sejam eles profiláticos ou de emergência, para 
que o atendimento oferecido possa ocorrer em qualidade e quan-
tidade de forma congruente e tanto a equipe profissional quanto os 
recursos sejam adequados. Essas condições salientam que, diante 
de um cenário em que os mais afetados são populações negligencia-
das, há necessidade de pautar o assunto cientificamente e validá-lo 
para suprir suas demandas a partir de uma análise real que propicie 
meios plausíveis para atenuar essas mazelas, condição com a qual o 
presente estudo pode contribuir.
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RESUMO

A adolescência, como fase abrangente de transição, incorpora desafios 
multifacetados, sendo a gravidez na adolescência um dos mais prementes. 
A definição cronológica da adolescência varia, com a OMS estabelecendo-a 
entre 10 e 19 anos, enquanto a ONU a estende de 15 a 24 anos. Este estudo 
visa analisar as particularidades da gravidez na adolescência no Amazonas, 
identificando disparidades em relação à literatura e compreendendo os 
fatores condicionantes. A pesquisa é crucial dada a escassez de dados 
estaduais atualizados e destaca a persistência do problema, buscando 
contribuir para abordagens mais eficazes na saúde pública. Trata-se de 
um estudo observacional, de delineamento ecológico e caráter descritivo 
e retrospectivo realizado de 2012 a 2021, utilizando dados secundários do 
SINASC e FVS-AM para explorar a gravidez na adolescência no Amazonas. As 
participantes, adolescentes de 10 a 19 anos, foram selecionadas seguindo 
padrões do SINASC. A análise abrange variáveis sociodemográficas, 
como faixa etária, estado civil e nível de escolaridade, além de fatores 
gestacionais como tipo de gravidez, modo de parto, local de ocorrência, 
duração da gestação e número de consultas pré-natal. De 2012 a 2021, 
houve uma redução nas taxas de gravidez na adolescência no Amazonas, 
com decréscimos de -0,29% (10 a 14 anos) e -3,33% (15 a 19 anos). Ao 
longo desse período, com uma média anual de aproximadamente 19.743 
novos casos, destaca-se a carência de aprimoramentos nos serviços de 
saúde e na educação sexual, dado que 25,2% das gestantes no estado 
eram adolescentes. A análise revelou que apenas 44,4% das gestantes 
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receberam um pré-natal adequado, indicando riscos elevados para mães 
e recém-nascidos. Em 2021, durante a pandemia, houve um aumento 
significativo, especialmente entre adolescentes de 15 a 19 anos, com 
um acréscimo de 18,24%. Apesar da tendência decrescente ao longo da 
década, os índices permanecem elevados, sinalizando a persistência do 
desafio. As mulheres solteiras representaram 73,9%, e cerca de 2% dos 
partos resultaram de abuso sexual envolvendo meninas de 14 anos ou 
menos. Quanto aos procedimentos obstétricos, os partos vaginais foram 
61,8%, enquanto as cesarianas corresponderam a 38,10%, implicando em 
riscos associados para mães e bebês, além de um prolongamento no 
tempo de internação hospitalar. A Região de Saúde de Manaus, Entorno e 
Alto Rio Negro liderou com 51,4% dos casos, porém, apesar de concentrar a 
maioria dos casos, a falta de abordagens específicas nas políticas oficiais 
destaca a necessidade premente de estratégias personalizadas, alinhadas 
aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), visando aprimorar os 
indicadores de saúde. A análise do perfil epidemiológico da gravidez na 
adolescência no Amazonas destaca a urgência de ações abrangentes, 
envolvendo promoção da saúde, educação sexual e melhorias no sistema 
de saúde. Metas adaptadas às disparidades regionais são cruciais para 
reduzir efetivamente a incidência de gravidezes precoces. A coordenação 
de esforços é, também, vital para garantir um futuro mais promissor 
aos jovens do estado.

Palavras-chave: gravidez na adolescência; Amazonas; saúde pública;  
epidemiologia.
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INTRODUÇÃO

A adolescência, como período de transição abrangente que 
envolve o desenvolvimento físico, mental, emocional, sexual e social, 
é marcada por uma busca constante dos indivíduos para atender 
às expectativas culturais da sociedade em que estão inseridos 
(Eisenstein, 2005). Neste estágio crucial da vida, os jovens enfren-
tam desafios complexos e um dos mais impactantes é a questão da 
gravidez na adolescência. Os limites cronológicos da adolescência 
são definidos de diferentes maneiras, com a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) estabelecendo-os entre 10 e 19 anos, enquanto a 
Organização das Nações Unidas (ONU) estende de 15 a 24 anos, 
principalmente para fins estatísticos e políticos.

Em todo o mundo, um terço das mulheres que se tornam 
mães em países em desenvolvimento não completaram sequer 17 
anos (ONU, 2022). No Brasil, infelizmente, não se escapa dessa rea-
lidade, com uma taxa de 57% de mães adolescentes, uma estatística 
ligeiramente menor do que a média de mais de 60% observada em 
países da África Subsaariana (ONU, 2022). Apesar de haver uma 
redução de 18% no número de gestações na adolescência no Brasil 
em 2022, ainda são alarmantes os 380 mil partos envolvendo mães 
de até 19 anos, representando 14% dos nascimentos no país. Isso se 
traduz em uma média assustadora: a cada dia, 1.043 adolescentes se 
tornam mães no Brasil, resultando em 44 bebês nascidos de mães 
adolescentes por hora, incluindo aquelas com idades entre 10 e 14 
anos (BRASIL, 2023).

Considerando a relevância da gravidez na adolescência para 
a saúde pública e a carência de dados estatísticos atualizados, este 
estudo tem como objetivo analisar as particularidades da gravidez na 
adolescência no estado do Amazonas. Pretende-se identificar possí-
veis disparidades em relação às informações disponíveis na literatura 
atual e compreender os fatores que determinam e condicionam essa 
situação em adolescentes.
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METODOLOGIA

Este estudo observacional, com delineamento ecológico de 
caráter descritivo e retrospectivo com base em dados secundários, 
adota uma abordagem quantitativa, abrangendo o período de 2012 a 
2021. Esses registros foram obtidos com base nos bancos de dados 
públicos do Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
e da Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas (FVS-AM).

As participantes foram selecionadas de acordo com os 
padrões do SINASC, que categoriza as faixas etárias em intervalos de 
5 anos. Dessa forma, foram escolhidas adolescentes com idades entre 
10 e 19 anos, residentes no Amazonas, entre os anos de 2012 até 2021.

A análise abarcou variáveis sociodemográficas, como a faixa 
etária, estado civil, nível de escolaridade da mãe, juntamente com 
fatores relacionados à gestação, incluindo o tipo de gravidez, modo 
de parto, local de ocorrência, duração da gestação e quantidade de 
consultas de pré-natal do estado do Amazonas.

As mães adolescentes foram subdivididas em duas catego-
rias etárias: 10 a 14 anos e 15 a 19 anos. As taxas de gravidez na ado-
lescência foram calculadas com base no total de adolescentes que 
tiveram gestações e, posteriormente, em relação ao número total de 
meninas na faixa etária adolescente. Ademais, foram investigados os 
fatores associados à ocorrência de gravidez nessa faixa etária, tais 
como estado civil (com ou sem parceiro), histórico de gestações (pri-
meira gestação ou gestações múltiplas), tipo de gestação (única ou 
múltipla), modo de parto (vaginal ou cesárea), duração da gestação 
(menos de 37 semanas ou 37 semanas ou mais) e número de consul-
tas pré-natais (menos de 7 ou 7 ou mais consultas).

Posteriormente, uma análise exploratória foi conduzida para 
aprofundar a compreensão da distribuição das variáveis, bem como 
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para detectar tendências e padrões relevantes. Esta fase abarca a 
geração de estatísticas descritivas, tais como médias, medianas, 
entre outras medidas, adaptadas à natureza específica das variáveis 
analisadas. Além disso, gráficos e visualizações foram empregados 
para proporcionar uma representação gráfica das tendências ao 
longo do período de estudo.

Adicionalmente, foi realizada uma análise temporal visando 
examinar a evolução das taxas de gravidez na adolescência ao 
longo dos anos. Este procedimento possibilitou a identificação de 
possíveis padrões de aumento ou redução ao longo do período 
analisado. Para uma compreensão mais detalhada das variações 
geográficas, os dados foram desagregados por município ou região 
de saúde do Amazonas.

Neste capítulo, foram utilizadas estatísticas descritivas essen-
ciais, como a moda para identificar o valor mais frequente, a taxa de 
incidência para quantificar a ocorrência de novos casos e a média 
(expressas em porcentagem) para representar numericamente a 
tendência central dos dados. Isso permitiu uma análise abrangente 
do estudo epidemiológico.

Como base para os cálculos de moda, incidência e média, 
foram utilizados valores constantes (quantidade de habitantes, sele-
cionando o público alvo do estudo) para as populações de adoles-
centes do sexo feminino entre 10 e 14 anos e 15 a 19 anos obtidos do 
site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os dados 
são provenientes do Censo 2010, além disso, vale ressaltar que os 
dados do Censo 2023 relacionados ao Amazonas não estavam dis-
poníveis no momento da coleta deste artigo. Fato que evidenciou 
uma carência de dados atualizados, apesar do novo Censo ter ocor-
rido no mesmo ano da elaboração do presente estudo.

Por se tratar de uma pesquisa proveniente de dados secun-
dários de bancos de dados públicos, sem identificação individual 
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da população, e conforme a Resolução n° 510 de 2016 do Conselho 
Nacional de Saúde, este estudo não necessitou de avaliação do 
sistema do Comitê de Ética em Pesquisa/Conselho Nacional 
de Ética e Pesquisa.

RESULTADOS

A população de mulheres de 10 a 14 anos era de 89.948, 
enquanto a de mulheres de 15 a 19 anos era de 90.056 no ano de 
2010. Esses valores foram utilizados para os cálculos de prevalência 
ao longo dos anos avaliados.

De forma geral, a prevalência de gravidez na adolescên-
cia apresentou uma redução absoluta (de -0,29 nas adolescentes 
de 10 a 14 anos e de -3,33% nas de 15 a 19 anos) comparando os 
valores entre os anos de 2012 a 2021, porém é possível observar 
no gráfico abaixo, um leve aumento no ano de 2021 (em meio a 
pandemia de Covid-19), com 1,30% (+0,11% em comparação com 
2020) entre a população de 10 a 14 anos e 18,24% (+0,27%) na de 
15 a 19 anos. Esses valores, apesar da redução absoluta, se man-
têm em patamares preocupantemente elevados, principalmente na 
faixa etária de 15 a 19 anos. Esta diminuição, embora significativa, 
alcançou um decréscimo de apenas -0,29% entre as adolescentes 
de 10 a 14 anos e de -3,33% nas de 15 a 19 anos, no período de 
uma década (2012-2021).
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Gráfico 1 - Prevalência da gravidez na adolescência no Amazonas de 2012 a 2021

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos - SINASC e IBGE (2024).

Tabela 1 - Nascimento por ocorrência por Região de Saúde (CIR) e idade  
da mãe no Amazonas no período de 2012 a 2021

Região de Saúde (CIR)

Idade
10 a 14 anos 15 a 19 anos

Nº absoluto % do total de 
gestantes Nº absoluto % do total de 

gestantes

Manaus, Entorno e Alto Rio Negro 5.850 1,24% 94.789 12,2%

Rio Negro e Solimões 1.233 2,36% 15.201 29,19%

Rio Madeira 767 2,5% 8.934 29,19%

Médio Amazonas 617 2,04% 8.151 27,04%

Baixo Amazonas 1.034 2,09% 13.493 27,38%

Regional Purus 724 3,25% 6.990 31,43%

Regional Juruá 684 2,75% 7.749 31,17%

Triângulo 823 2,6% 10.043 31,78%

Alto Solimões 1.319 2% 17.426 26,5%

Total 13.051 1,68% 182.776 23,53%

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC (2024).
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Quadro 1 - Relação dos Municípios com as respectivas  
Regiões de Saúde do Amazonas

Região de Saúde Municípios

Manaus, Entorno e Alto Rio Negro Careiro da Várzea, Manaquiri, Iranduba, Manaus, Santa 
Isabel do Rio Negro, Autazes, Nova Olinda do Norte, 
Barcelos, Presidente Figueiredo, Careiro, Rio Preto da 
Eva, São Gabriel da Cachoeira

Rio Negro e Solimões Novo Airão, Caapiranga, Codajás, Beruri, Anori, Coari, 
Manacapuru, Anamã

Rio Madeira Novo Aripuanã, Manicoré, Humaitá, Apui, Borba

Médio Amazonas Itapiranga, São Sebastião do Uatuma, Silves, 
Urucurituba, Urucará, Itacoatiara

Baixo Amazonas Boa Vista dos Ramos, Parintins, Barreirinha, Maués, 
Nhamundá

Regional Purus Tapauá, Boca do Acre, Canutama, Lábrea, Pauini

Regional Juruá Ipixuna, Carauari, Envira, Guajara, Eirunepe, Itamarati

Triângulo Urani, Maraa, Juruá, Japurá, Tefé, Alváres

Alto Solimões Jutaí, Fonte Boa, Atalaia do Norte, Tabatinga, São Paulo 
de Olivença, Amatura, Benjamin Constant, Tonantins, 
Santo Antônio do Ica

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC (2024).

De acordo com a Tabela 1, é possível caracterizar o pano-
rama da gravidez na adolescência no Amazonas. No período entre 
2012 e 2021, o TABNET registrou 195.827 mães adolescentes, repre-
sentando aproximadamente 25,2% do total de gestantes no estado. 
Nota-se como a Região de Saúde de Manaus, Entorno e Alto Rio 
Negro apresenta as maiores taxas, caracterizando 51,4% do total. 
Em contrapartida, ao analisar a proporção de gravidez na adoles-
cência nas Regiões de Saúde em comparação ao total de casos 
na regional, temos que as Regiões de Saúde mais prevalentes são: 
Triângulo com 31,78% e Regional Purus com 31,43%. E a Região de 
Saúde de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro apresentou a menor 
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taxa de gravidez na adolescência (13,44%) em comparação ao total 
de gestantes na região.

Ademais, os tipos de estado civil mais predominantes 
foram: solteiras (73,9% das gestantes adolescentes) e união con-
sensual (22%) (SINASC).

Os tipos de gestação mais prevalentes foram: única (98,9%) 
e dupla (0,9%), tendo também gestações triplas ou mais. E a dura-
ção da gestação nessa faixa etária foi mais prevalente de 37 a 41 
semanas (79,4%), equivalente a 24,4% das gestações do Estado que 
tiveram o período ideal.

Tabela 2 - Relação do número de consultas pré-natal pela idade  
das gestantes do Amazonas no período de 2012 a 2021

Idade da mãe
Nº de consultas pré-natal

De 4 a 6 consultas 7 ou mais consultas

10 a 14 anos 5.503 4.062

15 a 19 anos 73.355 66.064

20 a 24 anos 79.847 92.276

25 a 29 anos 55.775 81.661

30 a 34 anos 37.228 61.274

35 a 39 anos 19.208 31.762

40 a 44 anos 5.220 7.706

45 a 49 anos 389 501

50 a 54 anos 41 34

55 a 59 anos 3 1

60 a 64 anos 3 1

65 a 69 anos - 1

Idade ignorada 39 19

Total 276.611 345.362

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC (2024).
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Uma das análises feitas foi a relação do número de consultas 
de pré-natal realizadas pelas gestantes e os tipos de parto no estado 
do Amazonas no intervalo de 10 anos, de 2012 a 2021. De acordo com 
a Tabela 3, é perceptível que os partos vaginais são maioria, repre-
sentando aproximadamente 61,8% nessa região, enquanto 38,10% 
dos partos são cesáreas.

Tabela 3 - Número de consultas pré-natal por tipo de parto  
no Amazonas de 2012 a 2021

Consultas pré-natal Vaginal Cesária Ignorado Total

Nenhuma 21.896 6.818 316 29.030

De 1 a 3 consultas 84.970 27.283 76 112.329

De 4 a 6 consultas 183.186 93.266 159 276.611

7 ou mais consultas 181.925 163.245 192 345.362

Ignorado 8.174 5.141 4 13.319

Total 480.151 295.753 747 776.651

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC (2024).

Tabela 4 - Relação da idade das gestantes e o tipo de parto  
no Amazonas de 2012 a 2021

Idade da mãe Vaginal Cesária Ignorado Total

10 a 14 anos 9.180 3.992 12 13.184

15 a 19 anos 131.231 52.883 230 184.344

20 a 24 anos 142.768 76.625 89 219.582

25 a 29 anos 97.728 69.622 21 167.471

30 a 34 anos 61.963 56.061 15 118.139

35 a 39 anos 31.043 30.664 9 61.766

40 a 44 anos 8.411 7.883 7 16.311
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Idade da mãe Vaginal Cesária Ignorado Total

45 a 49 anos 722 504 1 1.227

50 a 54 anos 103 30 - 133

55 a 59 anos 11 - 2 13

60 a 64 anos 4 1 - 5

65 a 69 anos 1 - - 1

Idade ignorada 107 1 - 108

Total 483.272 298.266 746 782.284

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC (2024).

Percebe-se que a gravidez na adolescência no Amazonas é 
mais prevalente no intervalo etário de 15 a 19 anos, representando 
a segunda maior taxa de partos por faixa etária de acordo com a 
Tabela 4, equivalente a aproximadamente 23,5% do total do estado. 
Além disso, infere-se que nesse mesmo intervalo etário encon-
tra-se a segunda maior taxa de partos vaginais e a quarta maior 
taxa de partos cesáreas.

Gráfico 2 - Tipos de parto e prevalência da gravidez em relação  
à idade no período de 2012 a 2021

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC e IBGE (2024).
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De acordo com os dados obtidos e durante o período ana-
lisado pode-se observar no gráfico 2, que houve prevalência de 
parto do tipo vaginal em adolescentes da primeira faixa etária, que 
compreende dos 10 aos 14 anos, tendo 9.180 meninas representantes 
desse grupo. Em contrapartida, somente 3.992 meninas foram sub-
metidas à parto cesáreo.

Assim como a anterior, na faixa etária seguinte, 15 a 19 anos, 
nota-se a prevalência de parto vaginal com 131.231 representantes 
em relação às 52.883 meninas que tiveram seus partos por meio de 
cirurgia cesariana. Sendo assim, o aumento da gravidez nessa faixa 
etária se configura como um problema de saúde pública.

Gráfico 3 - Média anual de gravidez na faixa etária de 10 a 19 anos em relação  
às Regiões de Saúde do Amazonas entre os anos de 2012-2021

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – SINASC e IBGE (2024).
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Durante o período analisado, o Amazonas registrou uma 
média anual de aproximadamente 19.743 novos casos de gravidez. 
Uma investigação das regiões de saúde revelou que a Região de 
Manaus, Entorno e Alto Rio Negro se destacou, contabilizando 9.798 
casos, o equivalente a quase metade (49,70%) de todas as ocorrên-
cias na área das SRS do Amazonas. Em segundo lugar, a Região 
Alto Solimões registrou 1.882 casos (9,55%). A Região de Rio Negro 
e Solimões revelou 1.764 casos (8,6%), enquanto a Região Triângulo 
apresentou 1.062 casos (5,39%). A Região Purus, por sua vez, teve a 
menor incidência, com 852 casos, totalizando 4,32% do número total 
de gravidezes na adolescência nessas regiões.

DISCUSSÃO

Considerando os dados do gráfico 1, é possível observar que 
apesar da redução absoluta considerando a porcentagem inicial 
(2012) e final (2021), a prevalência de gestações na adolescência se 
mantêm em patamares preocupantemente elevados, principalmente 
na faixa etária de 15 a 19 anos. Essa redução da taxa, embora signi-
ficativa, alcançou um decréscimo de apenas -0,29% (comparando 
a prevalência em 2012 e em 2021) entre as adolescentes de 10 a 14 
anos e de -3,33% nas de 15 a 19 anos, no período de uma década.

Esta constatação revela a necessidade de medidas mais efe-
tivas e abrangentes para lidar com esse desafio persistente no estado 
do Amazonas, visando proteger e orientar os adolescentes em relação 
à saúde sexual e promover a oportunidade de planejamento familiar. 
Além disso, se faz necessário analisar quais motivos podem ter con-
tribuído para esse aumento — e possível tendência — dos casos de 
gravidez entre a população adolescente durante a pandemia.

No período entre 2012 e 2021, o TABNET registrou 195.827 
mães adolescentes, representando aproximadamente 25,2% do 
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total de gestantes no estado. As altas taxas de gravidez na ado-
lescência devem acontecer principalmente pela baixa qualidade 
no serviço de saúde na região, acarretando na falta de instrução 
sobre educação sexual e planejamento familiar, um problema obser-
vado em todo o Brasil.

Ademais, era pretendido estabelecer uma correlação entre 
as taxas em questão e os índices do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), com o propósito de investigar possíveis associações 
com o acesso aos serviços de saúde. No entanto, lamentavelmente, 
não foi possível obter os valores referentes ao IDH dos municípios do 
Amazonas em fontes oficiais.

Quanto às características reprodutivas das adolescentes, o 
preconizado pelo Ministério da Saúde para um pré-natal bem esta-
belecido é no mínimo 6 consultas, os dados do SINASC são orga-
nizados de forma que a categoria “7 ou mais consultas” é o mais 
próximo do preconizado (Brasil, 2000). Logo, apenas 44,4% das 
gestantes realizaram um bom pré-natal, 55,6% das gestantes não 
apresentaram um bom acompanhamento gestacional acarretando 
mais risco à mãe e ao bebê (Tabela 3).

A adesão insuficiente ao pré-natal pode ocorrer por falta de 
instrução das gestantes sobre sua importância ou pela dificuldade 
de acesso à saúde que ocorre em muitos municípios do Amazonas.

Outra contingência a ser considerada reside na eventual 
complexidade na aceitação da gestação em virtude de fatores como 
idade materna, dinâmica das relações familiares e influências de 
natureza religiosa. No entanto, é imperativo ressaltar que a presente 
análise não pôde abordar tais contingências em virtude da ausência 
de dados disponíveis a respeito.

De acordo com estudos, na subdimensão das ações geren-
ciais para garantia do acesso ao pré-natal, a Região Norte apresen-
tou apenas 5% de adequação e 21% de parcialmente adequadas.  
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No que tange a dimensão da qualidade do cuidado pré-natal foi ava-
liada como inadequada, apresentando na Região Norte somente 2% 
de adequação e 23% de adequação parcial e no estado do Amazonas 
com 1% de adequação e 13% de adequação parcial (Guimarães et al., 
2018). O resultado desse estudo mostra que uma das dificuldades da 
população amazonense é um acesso ao pré-natal de qualidade.

É preconizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
que apenas 15% dos partos sejam cesáreas. Essa afirmação se 
baseia na consideração de que somente 15% do conjunto total de 
partos requerem uma cesariana com uma indicação clara. Ou seja, 
existe um contexto em que é crucial para a preservação da saúde 
tanto da mãe quanto do feto que o procedimento seja realizado cirur-
gicamente, e não por via natural (OMS, 1996).

Entretanto, ao realizar a análise a taxa de cesáreas do 
Amazonas vemos que ela é de 38,10%, mais que o dobro do estipu-
lado pela OMS, o que representa um risco à mãe e ao bebê.

O risco da cesárea em comparação ao parto vaginal para 
a gestante envolve um maior tempo de permanência hospitalar, 
maior risco de complicações como acretismo e histerectomias em 
gestações subsequentes, entre outros (Câmara et al., 2016). No caso 
do risco ao bebê, estudos indicam que as crianças nascidas por 
cesáreas tendem a desenvolver mais comumente infecções do trato 
respiratório, obesidade e manifestações de asma do que crianças 
nascidas por parto vaginal (Slabuszewska-Jozwiak et al., 2020).

Ademais, é relevante apontar que os riscos oriundos da 
gestação na adolescência tendem a ser maiores, dentre eles há a 
maior prevalência de partos prematuros, baixo peso ao nascer, mor-
talidade neonatal e maior risco de índice de Apgar aos 5 minutos 
(Nader; Cosme, 2010). É importante destacar que, conforme indicam 
algumas pesquisas, o desfecho da gestação pode estar associado à 
imaturidade biológica. Isso pode ser atribuído à insuficiência utero-
placentária e à dificuldade na transferência de nutrientes para o feto, 
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devido a uma ingestão alimentar inadequada ou à falta de orientação 
durante o período pré-natal (Santos et al., 2014).

De acordo com os dados, a gravidez na adolescência no 
Amazonas é menos prevalente no intervalo etário de 10 a 14 anos, 
constituindo a sétima maior taxa, o que simboliza aproximadamente 
1,7% dos casos do estado.

Embora não seja um número tão representativo da quanti-
dade total de partos, é preciso lembrar que de acordo com a Lei n° 
12.015/2009, ter relações sexuais com crianças de 14 ou menos é 
considerado estupro de vulnerável. Ou seja, quase 2% do número de 
partos foi oriundo de um abuso sexual.

Nesse tópico é possível questionar quais os impactos psico-
lógicos, sociais e físicos a essas crianças e qual suporte o Sistema 
Único de Saúde (SUS) pode dar, além do acesso à justiça e apoio às 
vítimas que deve ser dado pelo Estado. É relevante citar a existência 
da Portaria nº 485, que redefine o Serviço de Atendimento à Vítima 
de Violência Sexual (SAVViS) que é uma rede de serviços que está 
preparada para atender os casos agudos de violência sexual. Alguns 
dos deveres do SUS nesse âmbito são promover acolhimento, aten-
dimento humanizado, escuta qualificada, equipe capacitada, atendi-
mento clínico e psicológico.

Não foi possível obter informações relativas às unidades do 
SAVViS nos municípios do Amazonas, com exceção de Manaus. Isso 
suscita a indagação acerca da adequada organização e dissemina-
ção dos dados concernentes a esse serviço, ou se, porventura, ele se 
encontra restrito somente ao município de Manaus, o que, por sua 
vez, provocaria uma controvérsia adicional, dado o fato de estarmos 
diante de um estado composto por 62 municípios.

Apesar do estabelecimento desse serviço, nota-se con-
sideráveis taxas de violência sexual que resultam em gravidez 
que traz a reflexão sobre políticas públicas que visem combater a 
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essa violência e promover a educação sexual e compreensiva que 
busca, além de educar, diminuir as taxas de violência sexual e gra-
videz na adolescência.

De acordo com os dados do gráfico 2, a faixa de idade que 
inicia na puberdade, ou seja, 10-19 anos tem seus níveis hormonais 
alterados, levando à uma descoberta sexual e à procura de relacio-
namentos interpessoais e sexuais com outros jovens, culminando 
muitas vezes, em uma gravidez não-planejada. Portanto, cabe aos 
governantes promoverem a saúde, de forma a conscientizar esses 
jovens de que essa fase da vida é muito importante para o desenvol-
vimento biopsicossocial e enfoque no desenvolvimento profissional 
futuro (Spindola e Silva, 2009).

Segundo dados da Fundação de Vigilância em Saúde do 
Amazonas, o estado em 2017, apresentou um índice de gravidez na 
adolescência de 25,1% e de nascidos vivos de mães adolescentes 
de 10 a 19 anos, num total de 19.643. Já em 2023 houve uma queda 
significativa, alcançando a probabilidade de 21,7%, com 9.018 nas-
cidos vivos de mães adolescentes. Associado a esses dados, foi 
demonstrado que adolescentes escolares de Manaus/AM apresen-
tam precoce iniciação sexual (Oliveira; Beria; Schermann, 2014), sem 
mencionar os adolescentes do interior do estado.

É importante notar que algumas regiões do Brasil estão 
tomando medidas eficazes para reduzir essa estatística preocupante. 
Por exemplo, o estado do Amazonas tem visto uma constante dimi-
nuição na taxa de gravidez na adolescência nos últimos anos, resul-
tado de esforços conjuntos, como por exemplo, ações educativas, 
serviços de planejamento familiar e capacitação de profissionais de 
saúde para lidarem melhor com o acolhimento aos adolescentes nas 
UBSs, e assim, aprimorar a saúde dos adolescentes (Cruz, 2022).

A Região de Saúde de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro 
se destaca como a mais populosa, segundo dados do IBGE nos 
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períodos analisados, correlacionando-se com uma alta incidência 
de gravidez na adolescência, representando mais da metade dos 
casos no período analisado. Apesar de a NOAS-SUS 01/01 ressaltar 
a importância da regionalização em saúde para garantir princípios 
como universalidade e equidade no acesso, não há abordagens 
específicas para cada região nas políticas oficiais do Plano Estadual 
de Saúde do Amazonas em nenhum dos anos analisados. Além 
disso, faltam discussões na literatura sobre estratégias focalizadas 
na gravidez na adolescência para as Regiões de Saúde. A falta de 
diretrizes específicas nas políticas oficiais e na literatura destaca 
a necessidade urgente de abordagens personalizadas, alinhadas 
aos princípios do SUS, para alcançar melhorias significativas nos 
indicadores de saúde.

CONCLUSÃO

A análise do perfil epidemiológico da gravidez na adolescên-
cia no estado do Amazonas destaca a urgência de ações abrangen-
tes para abordar essa questão complexa. A promoção da saúde, por 
meio de campanhas de conscientização e educação sobre saúde 
sexual, é essencial para capacitar os jovens a tomar decisões infor-
madas e prevenir gravidezes precoces. Além disso, é imperativo 
melhorar o sistema de saúde, garantindo acesso igualitário a cuida-
dos pré-natais adequados, demandando investimentos e recursos.

Para enfrentar eficazmente o desafio da gravidez na adoles-
cência, é vital adotar metas adaptadas às regiões de saúde, consi-
derando disparidades regionais e socioeconômicas. Uma estratégia 
multifatorial envolvendo educação, acesso à saúde e equidade na 
prestação de serviços é fundamental para reduzir a incidência de 
gravidezes precoces. A coordenação de esforços é essencial para 
proporcionar um futuro mais promissor aos jovens do estado.
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RESUMO

A Meningite é definida como inflamação das leptomeninges (pia-máter 
e aracnóide-máter) e possui como principal etiologia a infecção dessas 
estruturas por patógenos. O quadro clínico apresenta um grande espectro 
de sinais e sintomas extremamente variáveis de acordo com a faixa etária, 
tornando-se um verdadeiro desafio o diagnóstico em muitas ocasiões, 
principalmente quando envolve a população mais jovem. Nesse ínterim, 
observa-se, na literatura, prognóstico menos favorável nesses indivíduos 
quando comparados a adultos acometidos pela mesma doença, fato 
associado constantemente a diagnósticos tardios. Em vista da importância 
epidemiológica da Meningite infecciosa e essa relação de pior prognóstico 
na faixa etária pediátrica mais jovem, é necessário conhecer precisamente 
o perfil epidemiológico dessa doença nessa faixa etária crítica. Este estudo 
objetivou identificar e descrever o perfil epidemiológico da Meningite na 
população de até 5 anos no estado do Amazonas no período de 2013 a 
2022. Realizou-se um estudo retrospectivo caracterizado por abordagem 
quantitativa a partir de pesquisa junto à base de dados do SINAN. A 
amostra foi composta pelos menores de 5 anos de idade dos municípios 
do estado do Amazonas que apresentaram essa doença no período 
entre 2013 e 2022. As variáveis estudadas foram: idade, sexo, evolução, 
etiologia, sorogrupo, ano epidemiológico, macro e microrregião. O número 
total de casos confirmados na população pediátrica menor que 5 anos 
no período estudado foi 245, com predominância de casos sem etiologia 
identificada (112). O grupo mais acometido (161) foi de idade inferior a 1 ano, 
e identificou-se incidência maior no sexo masculino. A microrregião de 
saúde de Manaus contabilizou para a maioria dos casos (180). A Meningite 
é uma doença grave na faixa etária analisada, exigindo métodos de 
prevenção e tratamento mais eficazes e políticas públicas mais eficientes. 
Esse objetivo será alcançado através do amplo entendimento do perfil 
dessa população e dos fatores associados a essa realidade.

Palavras-chave: meningites; perfil epidemiológico; crianças.
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INTRODUÇÃO

As meninges são tecidos que envolvem o cérebro e a medula 
espinal, e consistem em três partes: a pia-máter, a aracnóide-máter 
e a dura-máter. A doença inflamatória envolvendo essa estrutura 
anatômica é denominada de Meningite, cuja principal etiologia é a 
infecciosa, sendo clinicamente caracterizada por cefaleia, febre, alte-
rações da consciência e sinais de irritação meníngea (Ouchenir et 
al., 2017). Estão presentes também anormalidades bioquímicas no 
líquido cefalorraquidiano, como pleocitose e hiperproteinorraquia. 
A Meningite bacteriana, apesar de menos frequente que a viral, é 
a mais preocupante devido a sua alta taxa de morbimortalidade 
(Oordt-Speets et al., 2018).

No que tange ao agente etiológico mais prevalente, deve-
-se levar em consideração algumas características intrínsecas ao 
paciente. A Meningite bacteriana adquirida na comunidade, tanto 
em adultos quanto crianças, tem como principais causadores 
Streptococcus pneumoniae e Neisseria meningitidis, cujas infecções 
apresentam também as maiores taxas de letalidade. Já em pacien-
tes que apresentam infecções de cabeça e pescoço recentes, como 
otite média, sinusite paranasal ou mastoidite, o germe Haemophilus 
influenzae apresenta prevalência mais pronunciada. Por último, 
Streptococcus do grupo B (como o S. agalactiae) e bacilos Gram-
negativos (como E. coli) são as causas mais comuns de Meningite 
Bacteriana em neonatos (Bodilsen et al., 2018).

O quadro clínico da Meningite, principalmente em adultos, 
apresenta diversas variavéis que guiam o médico ao diagnóstico. 
Em lactentes, por outro lado, os sinais de irritação meníngea como 
rigidez de nuca, Kernig e Brudzinski muitas vezes não estão presen-
tes ao exame físico, devendo-se então proceder a um minucioso 
exame das fontanelas, buscando abaulamento e aumento tensio-
nal. Em neonatos, o diagnóstico é ainda mais difícil, já que muitas 
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vezes não há febre, podendo ser observada inclusive hipotermia 
(Tunkel et al., 2017).

No Brasil, a Meningite Infecciosa, confirmada ou suspeitada, 
é uma doença de notificação compulsória e de investigação obri-
gatória. A Portaria nº 1.061, de 18 de maio de 2020, estabelece que 
A Meningite Meningocócica e as causadas por outros agentes etio-
lógicos são de notificação imediata e devem ser direcionadas, em 
até 24 horas, às secretarias de saúde municipal e estadual (Paim; 
Grécio; Garcia, 2019).

Em vista da importância epidemiológica da Meningite 
Infecciosa devido a sua elevada morbidade e mortalidade, princi-
palmente entre as crianças (onde os sinais e sintomas clínicos são 
menos específicos), o presente estudo busca identificar e descrever 
o perfil epidemiológico da meningite na população com idade menor 
que 5 anos no estado do Amazonas, durante o período de 2013 a 2022.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo retrospectivo caracterizado por abor-
dagem quantitativa a partir de pesquisa junto à base de dados do 
Ministério de Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN). A população estudada é composta por 351.726 
indivíduos, menores 5 anos de idade, que residem nos municípios do 
estado do Amazonas, e que foram diagnosticados com meningite no 
período de 2013 a 2022.

Os critérios de inclusão envolveram a notificação do caso pelo 
SINAN e a confirmação diagnóstica de Meningite – de acordo com nor-
mas do Sistema de Vigilância Epidemiológica do Ministério da Saúde, 
caracterizado como caso suspeito de Meningite e confirmado atra-
vés de exames laboratoriais específicos (cultura, imuno-eletroforese  
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cruzada e látex); ou caso suspeito com histórico pessoal de contato 
com caso de Meningite confirmado laboratorialmente; ou todo caso 
suspeito com bacterioscopia positiva (diplococo Gram negativo); 
ou todo caso suspeito de clínica sugestiva, com petéquias (menin-
gococcemia). As variáveis estudadas foram: idade, sexo, evolução, 
etiologia, sorogrupo, ano epidemiológico, macro e microrregião.

A análise dos dados foi realizada após organização dos mes-
mos em tabelas descritivas e analíticas incluindo frequências abso-
lutas, relativas, médias, desvios padrão e resultados de testes esta-
tísticos. A fim de comparação das frequências (proporções) do total 
de casos confirmados em cada período epidemiológico estudado foi 
utilizado o Teste Qui-quadrado de aderência. Em todos os casos, foi 
considerada a significância estatística em 5%. A análise dos dados 
foi realizada através do software Microsoft Excel 2016 e Epiinfo 2.1.

RESULTADOS

Os dados obtidos pela pesquisa nas bases de dados explicita-
das demonstraram 245 casos de Meningite entre menores de 5 anos 
no estado do Amazonas no período de 2013 a 2022 na população 
estudada, o que corresponde a uma incidência de 69,6 casos a cada 
100 mil habitantes no período estudado. Desse total, a Meningite 
de causa não identificada foi a mais incidente, responsável por 112 
casos, seguida pela Meningite por outras bactérias com 38 casos. 
Dentre as principais bactérias, Neisseria meningitidis foi responsável 
por 19 casos, Streptococcus pneumoniae 18 casos e Haemophilus 
influenzae 11 casos, a tríade classicamente conhecida na literatura 
por causar a maioria dos casos de Meningite Bacteriana. 5 casos 
tiveram como patógeno responsável o M. tuberculosis. Além disso, 
28 casos tiveram etiologia viral (Tabela 1).
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Tabela 1 - Casos confirmados de Meningite e notificados ao SINAN no estado  
do Amazonas na faixa etária de 0 a 4 anos, classificados por etiologia.  

Período: 2013-2022

Etiologia 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

MCC 2 1 1 2 2 - 2 4 1 - 15

MM 2 1 2 - - 1 - 1 1 - 8

MM+MCC - 2 1 - - 1 - - - - 4

MTBC - - 2 - 1 - - - 1 1 5

MB 4 2 1 4 4 4 3 6 5 5 38

MNE 25 16 11 12 6 14 6 9 7 5 112

MV 5 1 4 1 - 6 5 1 4 1 28

MOE 1 1 1 - 1 - - 1 - 1 6

MH 2 1 1 1 3 2 1 - - - 11

MP 2 6 1 3 2 1 - 2 - 1 18

Total 43 31 25 23 19 29 17 24 19 14 245

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação  
de Agravos de Notificação – Sinan (2013-2022).

Legenda: MCC: Meningococcemia; MM: Meningite Meningocócica; MM+MCC: Meningite 
Meningocócica + Meningococcemia; MTBC: Meningite Tuberculosa; MB: Meningite por outras 
bactérias; MNE: Meningite não especificada; MV: Meningite Viral; MOE: Meningite por outras 

etiologias; MH: Meningite por Haemophilus influenzae; MP: Meningite por Streptococus pneumoniae.

Em relação aos desfechos pesquisados, a análise do número 
de óbitos merece atenção especial. 63 casos foram a óbito nesse 
período, contabilizando 25% do total de casos confirmados (Tabela 
2). A faixa etária compreende dois principais grupos devido ao 
método de pesquisa: crianças com idade inferior a 1 ano, 161 casos, 
denotando o grupo de maior incidência e crianças de 1 a 4 anos 
84 casos (Tabela 3). Quanto ao sexo, a incidência foi maior no sexo 
masculino com 145 casos (Tabela 4).
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Tabela 2 - Casos confirmados de Meningite e notificados ao SINAN  
no estado do Amazonas entre menores de 5 anos, classificados  

por sua evolução. Período: 2013-2022

Evolução 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Ign/Branco - 3 3 6 4 2 - 2 1 2 24

Alta 31 21 13 11 10 18 11 13 15 8 151
Óbito por 

Meningite 10 7 8 6 5 8 5 8 2 4 63

Óbito por outra 
causa 2 - 1 - - 1 1 1 1 - 7

Total 43 31 25 23 19 29 17 24 19 14 245

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos  
de Notificação – Sinan (2013-2022).

Tabela 3 - Casos confirmados de Meningite e notificados ao SINAN no estado  
do Amazonas entre menores de 5 anos dividido por faixa etária. Período: 2013-2022

Faixa Etária 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

<1 Ano 28 19 21 16 12 18 9 14 12 11 161
1 - 4 anos 15 12 4 7 7 11 8 10 7 3 84

Total 43 31 25 23 19 29 17 24 19 14 245

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos  
de Notificação – Sinan (2013-2022).

Tabela 4 - Casos confirmados de Meningite e notificados ao SINAN no estado  
do Amazonas entre menores de 5 anos dividido por sexo. Período: 2013-2022

Ano 1º Sintoma(s) Masculino Feminino Total

2013 26 17 43
2014 22 9 31
2015 15 10 25
2016 16 7 23
2017 10 9 19
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Ano 1º Sintoma(s) Masculino Feminino Total

2018 14 15 29
2019 13 4 17
2020 12 12 24
2021 10 9 19
2022 7 7 14
Total 145 100 245

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos  
de Notificação – Sinan (2013-2022).

A análise da distribuição geográfica dos casos levando em 
consideração as microrregiões de saúde do estado do Amazonas 
apontou a microrregião de Manaus como a de maior incidência da 
doença, com 180 casos, seguida pela do Alto Solimões, com 18. Em 
terceiro lugar, identifica-se a microrregião do Rio Negro no período 
estudado, com 13 (Tabela 5).

Por fim, analisou-se a distribuição temporal do número de 
casos confirmados ao longo da década estudada, depreendendo-se 
diferenças significativas. Nesse viés, observou-se menor incidência 
nos anos de 2019, 2021 e 2022, enquanto nos anos 2013, 2014, 2015 e 
2018 o número total estava acima da média anual de 24,5 casos para 
o período estudado (Tabela 4).

Tabela 5 - Casos confirmados de Meningite e notificados ao SINAN no estado  
do Amazonas na faixa etária de 0 a 4 anos, classificados por microrregião  

de saúde. Período: 2013-2022

Microrregião IBGE 
de residência 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

13001 Rio Negro 5 1 2 - - 1 - 3 1 - 13
13003 Alto 
Solimoes - 1 5 2 3 1 3 - 3 - 18

13004 Jurua - - - 1 - - 1 1 1 - 4
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Microrregião IBGE 
de residência 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

13005 Tefe - - - 1 - - - - - - 1

13006 Coari - - - - 1 - 1 2 - - 4

13007 Manaus 35 27 14 16 15 22 11 16 12 11 180

13008 Rio Preto 
da Eva - - - - - 1 - - - - 1

13009 Itacoatiara - 1 1 - - - 1 1 - - 4

13010 Parintins - 1 1 3 - - - - 1 - 6

13011 Boca do 
Acre - - - - - 1 - - 1 - 2

13012 Purus 1 - 2 - - - - - - 1 4

13013 Madeira 2 - - - - 3 - 1 - 2 8

Total 43 31 25 23 19 29 17 24 19 14 245

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos  
de Notificação – Sinan (2013-2022).

DISCUSSÃO

No período de 2013 a 2022, no estado do Amazonas, houve 
uma redução de 67,5% no número total de casos e de 66,6% nos 
óbitos. Quanto à incidência, a cada 100 mil pessoas, constatou-se 
uma diminuição de 67,4% nesse período. Essas evoluções estão de 
acordo com os dados nacionais para a faixa etária de crianças meno-
res de 5 anos no mesmo período (Brasil, 2023).

Por outro lado, a taxa de letalidade entre 2013 e 2022 mante-
ve-se relativamente estável no valor de 28,5 óbitos a cada 100 casos 
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(aumento de 0,6%). Essa média é superior à encontrada por estudos 
realizados com faixa etária similar durante o período de 2007 a 2018 
nos estados do Mato Grosso e de Santa Catarina (Paim; Grecio; 
Garcia, 2019; Santos et al., 2018). A discrepância na mortalidade entre 
as localidades pode ser explicada em maior monta pelos problemas 
de saúde pública intrínsecos à região Amazônica, principalmente os 
de caráter social e estrutural, como baixa renda, condições precárias 
de trabalho, exposição intensa e crônica a agentes infecciosos, falta 
de acesso a saneamento de qualidade e acesso limitado a serviços 
de saúde (Figueredo et al., 2021).

A taxa de mortalidade da Meningite de 28,5 a cada 100 casos 
encontrada na faixa etária de crianças com idade inferior a 5 anos é 
substancialmente maior quando em comparação à letalidade para a 
população brasileira de todas as faixas etárias (14,8 a cada 100) nos 
anos de 2020 e 2021 (Aguiar et al., 2022). Os sistemas imunológicos 
inato e adaptativo na faixa etária pediátrica são pouco desenvolvidos, 
resultando em uma capacidade limitada de combater patógenos e 
criar memória imunológica. Barreiras anatômicas, como a barreira 
hematoencefálica, podem não estar totalmente formadas, deixando 
o sistema nervoso central vulnerável (Borghesi et al., 2020).

A maior parte dos casos no presente estudo ocorreram em 
pacientes do sexo masculino, o qual representou 59,1% dos casos. A 
literatura sugere que as diferenças de gênero influenciam o prognós-
tico de muitas infecções, uma vez que hormônios femininos, como 
estrogênio e progesterona, induzem níveis mais elevados de citoci-
nas pró-inflamatórias que auxiliam na resposta imune (Muenchhoff; 
Goulder, 2014). Essa característica da fisiologia imunoendócrina 
feminina é a principal responsável pela levemente maior incidência 
de Meningite em crianças do sexo masculino.

A Meningite não especificada (MNE) foi a etiologia mais 
comum (45,7%) identificada neste estudo, resultando de limitações nas 
investigações laboratoriais relacionadas aos agentes causadores.  
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A falta de especificidade na definição da Meningite pode ser 
indicativa de desafios na coleta de amostras e nas operações  
técnicas dos laboratórios. Conforme informações do Boletim Epide- 
miológico do Ministério da Saúde, entre 2017 e 2022, 17% dos casos 
de Meningite registrados no Brasil foram classificados como MNE 
(Brasil, 2022). Isso sugere que problemas diagnósticos desse tipo 
são mais proeminentes no estado do Amazonas em comparação 
com outras regiões do país, em grande parte devido às complexas 
circunstâncias socioeconômicas, geográficas e de infraestrutura que 
caracterizam essa região.

As infecções são mais comuns nas grandes cidades devido 
à superlotação e às viagens, o que facilita a transmissão de doenças 
infecciosas. A elevada densidade populacional e a utilização fre-
quente de transportes públicos aumentam as oportunidades de con-
tato pessoal, tornando estas áreas suscetíveis a surtos de doenças 
infeciosas (Neiderud, 2015). Os dados revelados neste artigo estão 
de acordo com a literatura no viés de que a microrregião de saúde 
de Manaus (a cidade mais populosa do estado) foi responsável pela 
expressiva maioria dos casos (73,4%) durante o período estudado.

CONCLUSÃO

Embora suficiente para a análise epidemiológica, os resul-
tados originados do banco de dados do SINAN sobre Meningite no 
estado do Amazonas encontram como limitação a necessidade de 
uma adequada notificação realizada pelos profissionais de saúde. 
A partir dos dados aqui expostos, verificou-se que o maior número 
de casos de Meningite na faixa etária de menores de 5 anos teve 
causa indeterminada. Além disso, observa-se uma concentração do 
número de casos na microrregião de Manaus, provavelmente devido 
à falta de recursos para a realização desse diagnóstico em cidades 
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interioranas. Outrossim, que a Meningite se constitui como uma 
doença agravante nesta faixa etária com altas taxas de mortalidade, 
emergindo a necessidade de uma maior racionalização dos méto-
dos de prevenção e tratamento, bem como a formulação de políticas 
públicas mais eficientes.
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RESUMO

A Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) é uma doença infecciosa, 
zoonótica, endêmica e não contagiosa. Com transmissão vetorial, acomete 
pele e mucosas sendo causada pelo protozoário do gênero Leishmania. 
O ciclo de transmissão da LTA ocorre entre os flebotomíneos e os 
animais silvestres, o homem geralmente entra em contato com o vetor 
em atividades florestais. No Amazonas, atividades de extrativismo, 
desmatamento e a influência do homem no ambiente levam ao número 
expressivo de casos. O objetivo do presente estudo foi analisar o perfil 
epidemiológico dos pacientes notificados com Leishmaniose Tegumentar 
Americana no Amazonas entre 2012 e 2022. Trata-se de um estudo 
epidemiológico, de delineamento ecológico e descritivo com levantamento 
retrospectivo de dados secundários obtidos no site DATASUS. A seleção de 
dados foi realizada considerando as seguintes variáveis epidemiológicas: 
casos notificados entre 2012 e 2022; sexo; faixa etária; raça; evolução dos 
casos e forma clínica. Os dados obtidos foram organizados utilizando-se o 
programa Microsoft Excel e as variáveis selecionadas foram estratificadas 
em um espaço temporal de 2 anos. Foram notificados 17.117 casos de LTA 
no Amazonas durante o período estudado, a maior incidência de casos 
encontra-se entre os anos de 2012 e 2014. O predomínio dos casos ocorreu 
no sexo masculino (78,52%), na faixa etária de 20 a 39 anos (43,67%), 
com predominância na raça parda (72%). A forma da doença com maior 
destaque foi a cutânea (97%) e a maioria dos casos evoluiu com cura 
(80%). Observou-se porcentagem relevante de desfecho desconhecido 
(16%). Observa-se que apesar da diminuição do número de casos de 
LTA no Amazonas, a doença apresenta números expressivos em relação 
a outras regiões do Brasil. Evidencia-se a necessidade de investimentos 
direcionados à Atenção Primária objetivando o fortalecimento da 
prevenção, o fornecimento de acompanhamento adequado aos pacientes 
e a diminuição das taxas de abandono ao tratamento.

Palavras-chave: Leishmaniose Tegumentar Americana; perfil epidemiológico;  
epidemiologia.
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INTRODUÇÃO

A Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) é uma doença 
infecciosa, zoonótica, endêmica e não contagiosa que acomete a pele 
e as mucosas, é causada pelo protozoário do gênero Leishmania, tendo 
uma transmissão vetorial (Brasil, 2017). No Brasil, foram identificadas 
sete espécies, sendo seis do sub-gênero Viannia e uma do subgênero 
Leishmania, sendo as três principais espécies: Leishmania (Leishmania) 
amazonensis, Leishmania (Viannia) guyanensis e Leishmania (Viannia) 
braziliensis (Conceição-Silva; Alves, 2014; Brasil, 2017).

A doença manifesta-se sob duas formas: Leishmaniose 
Cutânea e Leishmaniose Mucosa, que podem apresentar diferentes 
sinais e sintomas clínicos. As lesões cutâneas podem ser múltiplas, 
únicas, disseminadas ou difusas. A úlcera típica da forma cutânea é, 
de forma geral, indolor, com formato arredondado ou ovalado, com 
bordas bem delimitadas e elevadas, fundo avermelhado e granula-
ções grosseiras. Já a forma mucosa caracteriza-se pela presença de 
lesões destrutivas localizadas na mucosa, principalmente nas vias 
aéreas superiores (Brasil, 2017).

No Brasil, a LTA vem apresentando alterações em sua forma 
de apresentação durante os anos, fato explicado pela sua amplifica-
ção geográfica e os surtos relacionados à expansão das atividades 
econômicas, principalmente pelas fronteiras agrícolas e extrativismo 
(Carvalho et al., 2002). Além disso, a LTA possui características dife-
rentes dependendo da sua região, ou seja, há uma diversidade entre 
as espécies de parasitas e uma ampla distribuição geográfica asso-
ciada a uma alta incidência de casos (Brasil, 2017).

No Amazonas, a LTA surgiu como um problema de saúde 
na década de 1970, associado a mudanças econômicas e políticas 
que levaram a grandes modificações ambientais. Entre os marcos 
históricos que culminaram nessas transformações estão o fluxo de 
pessoas para a região, estimulado pela criação da Zona Franca de 
Manaus; a construção das rodovias BR-174 e AM-010; a construção 
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da Hidrelétrica de Balbina, entre outras construções de grande escala 
(Peixoto, 2020). Esses grandes projetos atraíram trabalhadores para a 
região e desencadearam uma série de mudanças no meio ambiente 
culminando em desmatamento, tanto relacionado a realização das 
obras quanto à necessidade de moradia, levando essas pessoas a 
ocuparem regiões periféricas (Patz et al., 2000; Brasil, 2017).

O ciclo de transmissão da LTA ocorre entre os flebotomíneos 
e os animais silvestres, não acontecendo de pessoa para pessoa e 
o homem, quase sempre, entra em contato com o vetor ao tentar 
alterar o ambiente, bem como em atividades de lazer ou trabalho em 
áreas de floresta (Brasil, 2019). De acordo com Guerra et al. (2006), 
em um estudo que buscou avaliar a origem do surto de LTA em um 
município do Amazonas, uma parte significativa dos pacientes com 
diagnóstico da doença realizam atividades que os expõe aos vetores 
da Leishmania, como agricultura e o trabalho em granjas, além des-
ses, outro grupo foi contaminado intra/peridomicílio, provavelmente 
por flebotomíneos infectados que foram atraídos para as residên-
cias por fatores como a presença de animais doméstico ou a pre-
sença de luz nas casas.

A incidência de LTA vem aumentando significativamente na 
região do Amazonas, fatores que levam a essa mudança envolvem 
atividades de extrativismo, o aumento do desmatamento e a influ-
ência do homem no desequilíbrio ambiental, que desencadeiam as 
alterações no ciclo do vetor da leishmaniose (Ribeiro et al., 2018). De 
acordo, com o Ministério da Saúde (2022), a incidência dos casos 
notificados de LTA no país é de 8,6 casos por 100 mil habitantes nos 
últimos 5 anos. A maior taxa está na região Norte com 46,4 casos 
por 100 mil habitantes, seguida pelas regiões Centro-Oeste com 
17,2 casos por 10 mil habitantes e Nordeste apresentando 8 casos 
por 100 mil habitantes.

Dessa forma, o presente estudo justifica-se pela necessidade 
de ampliar o conhecimento da Leishmaniose Tegumentar Americana 
no estado do Amazonas, região que possui dados significativos. Saber 
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a evolução natural dessa infecção e suas características demográficas 
e epidemiológicas podem ser de grande contribuição para o desen-
volvimento de estratégias de prevenção, diagnóstico e tratamento da 
LTA. Assim, o objetivo deste estudo é analisar o perfil epidemiológico 
dos pacientes notificados com Leishmaniose Tegumentar Americana 
no Amazonas entre 2012 e 2022.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico, com delineamento eco-
lógico e descritivo, com levantamento retrospectivo de dados secun-
dários de casos notificados de Leishmaniose Tegumentar Americana 
(LTA) ocorridos entre os anos de 2012 e 2022 no estado do Amazonas.

Para o estudo, foram utilizados dados referentes à LTA registra-
dos no Sistema de Informações de Agravos de Notificação (SINAN). 
O SINAN consiste em uma ferramenta alimentada pela notificação 
de doenças que constam na lista nacional de doenças de notificação 
compulsória, permitindo a identificação da realidade epidemiológica 
de determinada região geográfica, o que auxilia no planejamento de 
saúde e na definição de prioridades de intervenção (Brasil, 2019). Os 
dados são disponibilizados no site do Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (DATASUS). O elementos disponíveis 
na base de dados como faixa etária, sexo, ano de notificação, raça, 
entre outros, foram considerados para análise e desenvolvimento do 
estudo e podem ser acessados através do endereço eletrônico http://
tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/ltaam.def.

Foram considerados como critério de inclusão os dados de 
LTA registrados na aba “Doenças e Agravos de notificação – 2007 
em diante” encontrado na seção Epidemiologia e Morbidade no 
site DATASUS, referente à abrangência geográfica do estado do 
Amazonas. Os registros anteriores ao ano de 2012 e referentes a 
outros estados do Brasil foram desconsiderados no estudo.

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/ltaam.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinannet/cnv/ltaam.def
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A seleção de dados foi realizada considerando as seguintes 
variáveis epidemiológicas disponíveis no SINAN: número de casos 
notificados entre 2012 e 2022; sexo (masculino, feminino, em branco, 
ignorado); faixa etária (<1 ano, 1-4 anos, 5-9 anos, 10-14 anos, 15-19 
anos, 20-39 anos, 40-59 anos, 60-64 anos, 65-69 anos, 70-79 anos, 
80 anos ou mais); raça (branca, preta, amarela, parda, indígena, em 
branco); evolução dos casos (cura, abandono, óbito por LTA, óbito 
por outra causa, transferência, mudança de diagnóstico) e forma clí-
nica (cutânea e mucosa).

Os dados obtidos foram organizados utilizando-se o pro-
grama Microsoft Excel, as variáveis epidemiológicas selecionadas 
foram estratificadas em um espaço temporal de dois anos. Fez-se uso 
de abas dentro do programa para a organização das informações, as 
quais foram analisadas e em seguida realizada a produção da apre-
sentação dos dados em forma de gráficos e tabelas. O procedimento 
para coleta e análise dos dados estão descritos no fluxograma 1.

Fluxograma 1 - Metodologia utilizada

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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O presente estudo é baseado em pesquisa de dados secun-
dários coletados a partir do site DATASUS, diante disso não foi 
necessária submissão e autorização do Comitê de Ética em Pesquisa 
para sua realização, de acordo com a Resolução 466/2012.

RESULTADOS

Foi analisado o número de pacientes com Leishmaniose 
Tegumentar Americana no estado do Amazonas, no período de 2012 
a 2022, sendo um total de 17.117 casos notificados, números demons-
trados no gráfico 1. O maior número de episódios de LTA ocorreu no 
período de 2012 a 2014 com 5.821 casos confirmados e a menor foi 
no período de 2021 e 2022 com 2.114 casos notificados, mostrando 
uma queda acentuada no número de casos ao longo dos anos.

Gráfico 1 - Número de casos notificados de Leishmaniose Tegumentar Americana  
no estado do Amazonas no período de 2012 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023).

O gráfico 2 mostra os casos notificados de Leishmaniose 
Tegumentar Americana no estado do Amazonas, no período de 2012 
a 2022, de acordo com a variável sexo. Percebe-se um maior número 
de casos no sexo masculino em todos os intervalos de anos, represen-
tando 13.622 casos (78,52%), enquanto no sexo feminino foram obser-
vados 3.726 casos (21,48%). A maior diferença de casos confirmados 
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entre os sexos foi no intervalo de 2012 e 2014. Ressalta-se que, em 
quatro dos casos confirmados, não foi possível obter a informação 
sobre a variável sexo, sendo registrados como “ignorados”.

Gráfico 2 - Número de casos notificados de Leishmaniose Tegumentar Americana 
segundo sexo no estado do Amazonas no período de 2012 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023).

Ao analisar a variável faixa etária dos pacientes acometidos pela 
LTA, observa-se que o intervalo de 20 a 39 anos destaca-se em relação 
ao número de casos, sendo 7.577 (43,67%). O segundo intervalo com 
maior acometimento foi de 40 a 59 anos, com 3.989 casos notificados 
(23%) e o terceiro seria de 15 a 19 anos, com 2.073 casos notificados 
(11,94%). As demais faixas etárias juntas representam um percentual 
de 21,38%, sendo que a faixa etária com o menor número de casos 
registrados no período analisado foi em pessoas maiores de 80 anos.
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Gráfico 3 - Número de casos notificados de Leishmaniose Tegumentar Americana 
segundo faixa etária no estado do Amazonas no período de 2012 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023).

O gráfico 4 mostra a variável raça dos pacientes acometidos por 
Leishmaniose Tegumentar Americana. Destaca-se a predominância 
da raça parda, correspondente a 72% dos casos. A segunda raça com 
maior número de casos é a branca, correspondente a 6,7% dos casos 
notificados, seguido da raça indígena, 6,10% dos casos. A raça menos 
acometida pela LTA foi a amarela, correspondente a 0,23% dos casos.

Gráfico 4 – Número de casos notificados de Leishmaniose Tegumentar Americana 
segundo raça no estado do Amazonas no período de 2012 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023).
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O gráfico 5 refere-se ao número de casos de Leishmaniose 
Tegumentar Americana de acordo com a sua forma clínica no 
Amazonas durante os anos de 2012 a 2022, mostrando um maior 
destaque da LTA cutânea em todos os intervalos de tempo e uma 
proporção de 97% de maneira geral.

Gráfico 5 - Número de casos notificados de Leishmaniose Tegumentar Americana 
segundo a forma clínica no estado do Amazonas no período de 2012 a 2022

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023).

A tabela 1 se refere à evolução clínica, ou seja, ao desfecho 
dos casos de Leishmaniose Tegumentar Cutânea no Amazonas no 
período de 2012 a 2022. Dentre esses, 13.877 (80%) obtiveram cura 
(desfecho positivo). Dentre os desfechos negativos, destacam-se 
376 casos de abandono do tratamento (2,16%) e 29 óbitos por outra 
causa (0,16%). Houve, também, transferências em 157 casos (0,9%), 
mudança do diagnóstico em 68 casos (0,39%), além dos que tive-
ram desfecho desconhecido, considerados como ignorados ou em 
branco sendo 2.845 (16%).
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Tabela 1 - Número de casos notificados de Leishmaniose Tegumentar Americana 
segundo a evolução clínica no estado do Amazonas no período de 2012 a 2022

Evolução Número de casos de 2012-2022

Ignorado/Em branco 2.845

Cura 13.877

Abandono 376

Óbito por outra causa 29

Transferência 157

Mudança de diagnóstico 68

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (2023).

DISCUSSÃO

No que se refere ao número de casos notificados de LTA, foi 
possível observar um declínio progressivo desse dado no Amazonas 
durante os anos de 2012 a 2022. O período com maior número de 
casos ocorreu de 2012 a 2014 e a menor taxa de casos ocorreu entre 
2021 e 2022. Contudo, mesmo com essa diminuição demonstrada 
através dos dados obtidos neste trabalho, as informações epidemio-
lógicas oferecidas pelo Ministério da Saúde estratificaram os muni-
cípios de Rio Preto da Eva, Presidente Figueiredo e Manaus como 
risco “muito intenso” de infecção por LTA no estado do Amazonas 
entre os anos de 2018 e 2022 (Brasil, 2023). Quando comparado a 
outros estados do Brasil, o Amazonas se destaca ficando entre os 
dez estados com maior prevalência de casos de LTA entre os anos 
de 2012 e 2022 (Brasil, 2023). De acordo com o último informe epi-
demiológico de Leishmaniose das Américas de 2021 disponibilizado 
pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), o Brasil encon-
tra-se com uma tendência de queda no número de infecções por 
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LTA, mas a análise do risco estratificado demonstrou um aumento no 
número de municípios com transmissão muito intensa e alta neste 
último período, o que corrobora com os dados já apresentados.

O sexo masculino apresentou-se como o mais acometido 
pela doença no decorrer dos anos avaliados, com uma porcentagem 
de 78,52% dos casos, enquanto o sexo feminino correspondeu a 
21,48% dos casos. Essa informação está de acordo com a apresen-
tada por outros estudos já realizados e confirma a relação da doença 
com atividades ocupacionais realizadas principalmente por homens, 
como o extrativismo, a pecuária, a agricultura e os exercícios milita-
res. Essas ocupações estão associadas também ao desflorestamento 
e à penetração em áreas de florestas virgens, expondo esse grupo 
ao ciclo de transmissão da doença (Santos et al., 2021; Brasil, 2017; 
Marzochi et al., 2014). Entre os casos notificados nesse período, qua-
tro deles foram registrados como “ignorados”, não entrando na variá-
vel sexo. Esse fato demonstra a relevância do correto preenchimento 
da notificação compulsória, uma vez que através desse importante 
instrumento é possível realizar os planejamentos em saúde, bem 
como definir as prioridades de intervenção em cada região do país, 
além disso, é de suma importância para evitar ocorrências de sub-
notificação de casos. 

A faixa etária mais acometida pela LTA no estado do Amazonas 
encontra-se no intervalo entre 20 e 39 anos, seguida pelo grupo 
entre 40 e 59 anos. De acordo com o Ministério da Saúde (Brasil, 
2017), o principal fator que leva a esse padrão de acometimento 
da LTA é o fato de que as pessoas nessa faixa etária estão em seu 
período de atividade produtiva, sendo a contaminação geralmente 
associadas às suas ocupações profissionais envolvendo atividades 
que as expõe ao contato com os vetores da doença. Esse dado é 
apresentado de forma similar por outros autores, como Moura (2013) 
e Santos et al. (2021), que demonstraram em seus estudos que a 
maioria dos casos notificados no Brasil ocorreu na fase adulta de 20 
a 59 anos, sendo as crianças de 0 a 9 anos as que apresentaram o 
menor índice de casos. O acometimento de crianças e idosos, com 
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ou sem história de ingressão em área de mata, sugere relação com 
existência de transmissão peri e intradomiciliar (Ferreira; Ferreira, 
2022; Guerra et al., 2007).

Em relação ao número de casos da Leishmaniose Tegumentar 
Americana estratificados por raça, verificou-se o acometimento de 
todas as raças, porém com predomínio da parda, representando 
72% dos casos notificados. Tal número está em concordância com o 
estudo conduzido por Santos (2018) acerca das características epi-
demiológicas da Leishmaniose Tegumentar Americana no estado do 
Maranhão, o qual demonstrou que a LTA se apresentou com maior 
frequência em indivíduos de cor parda (69%). Além disso, desta-
ca-se a importância da interpretação desse resultado a partir dos 
dados demográficos da população brasileira por cor que, segundo 
a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD- IBGE), a 
maioria (45,3%) dos brasileiros se declararam como pardos, 42,8% 
como brancos, e 10,6% como pretos.

A forma clínica que mais acometeu a população amazonense 
em todos os recortes de tempo estudados foi a cutânea, represen-
tando 97% dos casos notificados, tal resultado é similar aos números 
brasileiros, pois a forma cutânea é responsável por mais de 90% dos 
casos do país (Vasconcelos et al., 2018). Fato explicado principal-
mente pelo desenvolvimento da forma mucosa ser, em sua maioria, 
secundário à forma cutânea, podendo se manifestar após anos da 
cicatrização das lesões.

Em relação aos desfechos negativos quanto a Leishmaniose 
Tegumentar Americana (LTA) no período estabelecido, observa-se 
como maioria os casos referentes a categoria ignorado/ em branco 
– sendo 2.845 (16%), o que reflete uma subnotificação de casos no 
estado do Amazonas. Tal subnotificação pode estar relacionada a 
escassez de métodos diagnósticos e de sistemas informatizados 
nos interiores do estado, bem como a uma menor cobertura da 
atenção básica de saúde – o que pode favorecer outros desfechos 
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negativos, como aumento da incidência e mortalidade, além do 
perfil de desfecho de abandono ao tratamento, que corresponde a 
2,16% no número de casos.

Apesar desse cenário, tem-se que a maioria dos pacientes 
obtém desfecho positivo, isto é, a cura da doença – sendo um total 
de 13.877 (80%), caracterizada pelo Ministério da Saúde, (2010) como 
“epitelização das lesões ulceradas, regressão total da infiltração e eri-
tema, até três meses após conclusão do esquema terapêutico”. Esse 
cenário de desfecho se dá pela eficácia da terapia medicamentosa, 
ainda que apresente elevada toxicidade – o que contribuiria para 
impactos negativos na vida do paciente (efeitos adversos e/ou aban-
dono do tratamento) –, além de medidas de vigilância/fiscalização 
sanitária preconizadas pela Secretaria Municipal de Saúde em con-
junto com a Secretaria Estadual de Saúde (Vasconcelos et al., 2018).

Diante de todos os achados apresentados, nota-se a com-
plexidade na qual o estado do Amazonas está inserido em relação ao 
diagnóstico, notificação e políticas públicas voltadas à Leishmaniose 
Tegumentar Americana (LTA). Apesar das evidências que aqui foram 
levantadas, este estudo apresenta algumas limitações, dentre elas 
está, em destaque, a subnotificação dos casos de LTA no Amazonas, 
já que a utilização exclusiva de dados secundários de casos notifica-
dos de LTA pode não ser totalmente fidedigna e omitir a verdadeira 
quantidade de pacientes infectados, fato somado à pandemia de 
Covid-19 que acometeu o país em 2020 e pode, também, ter influen-
ciado no quantitativo de casos notificados no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação. Ademais, há uma evidente dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde por parte da população amazonense, 
característica típica do estado, devido a uma quantidade ainda 
expressiva de pessoas morando no interior e/ou em áreas ribeirinhas 
e poucas unidades de saúde disponíveis nessas regiões.

Em contrapartida, o presente estudo fornece um panorama 
geral bem definido das características epidemiológicas da popu-
lação, estratificando de acordo com os seguintes aspectos: sexo 
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faixa etária, raça/cor, forma clínica e desfecho. A partir da caracte-
rização dos pacientes acometidos pela Leishmaniose Tegumentar 
Americana, é possível monitorar o comportamento e a evolução 
da doença ao longo do tempo, permitindo a análise da eficácia das 
políticas públicas, observando seus acertos e falhas. Assim, este 
estudo pode auxiliar no planejamento e formulação de novas estra-
tégias e atualizações de diretrizes no combate, acompanhamento 
e terapêutica da LTA.

CONCLUSÃO

A presente pesquisa revelou uma redução no número de 
casos de Leishmaniose Tegumentar Americana entre os anos de 
2012 e 2022 no estado do Amazonas, porém com números ainda 
expressivos quando comparados a outros estados do Brasil e uma 
subnotificação relevante. Além disso, observou-se que o maior nú-
mero de notificações foi visto entre indivíduos do sexo masculino, na 
faixa etária compreendida dos 20 aos 39 anos, da cor/raça parda e 
da forma cutânea. Ademais, dentre os desfechos negativos observa-
dos no estudo, os ignorados/em branco e o abandono do tratamento 
foram os de maior ocorrência.

Por conseguinte, evidencia-se a necessidade de investi-
mentos direcionados à Atenção Primária em Saúde objetivando o 
fortalecimento das práticas de prevenção e fornecimento de um 
acompanhamento adequado aos pacientes, levando em considera-
ção o conhecimento acerca do perfil epidemiológico da população 
mais acometida pela LTA, fator imprescindível para a formulação 
de políticas públicas direcionadas que possam melhorar os índices 
relacionados à doença. Somado a isso, é imprescindível a implanta-
ção de medidas que visem a redução da subnotificação dos casos 
de LTA, fornecendo dados mais fidedignos e atualizados acerca da 
incidência e prevalência da doença, mas também o maior acesso da 
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população aos serviços de saúde, de modo que as taxas de aban-
dono do tratamento sejam diminuídas, estabelecendo, dessa forma, 
estratégias de combate mais eficazes.
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RESUMO

A violência sexual é um fenômeno universal, que atinge mulheres de todas 
as classes sociais, etnias, religiões e culturas. Tem-se como definição de 
violência sexual qualquer ato sexual, tentativa de obter um ato sexual ou 
outro ato dirigido contra a sexualidade de uma pessoa usando coerção, 
por qualquer pessoa, independentemente de seu relacionamento com 
a vítima, em qualquer ambiente. Este estudo objetivou avaliar o perfil 
sociodemográfico de mulheres vítimas de violência sexual por estupro na 
região Norte do Brasil. Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo, 
retrospectivo, com uso de dados secundários, obtidos do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN) do Ministério da Saúde 
(MS), coordenado pelo Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (DATASUS). Observou-se que o maior número de casos notificados 
ocorreu no estado do Pará, tendo como predominância a faixa etária 
de 10 a 14 anos de idade, entre mulheres pardas, de baixa escolaridade 
e tendo como local de ocorrência a própria residência da vítima. A 
violência sexual por estupro de mulheres na região norte do Brasil é 
um problema social que não deve ser considerada apenas como mais 
um crime, mas como uma desigualdade de gênero que está marcada 
na sociedade em que vivemos e é necessário a promoção de políticas 
públicas visando a melhora deste contexto, como leis mais rígidas para a 
proteção dessas mulheres e crianças, além de campanhas que promovam 
a conscientização acerca do tema.

Palavras-chave: violência sexual; perfil epidemiológico; sistema de 
informação em saúde.
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INTRODUÇÃO

A violência contra mulheres é um grave problema social, 
intimamente atrelado à saúde, em todo o mundo. Cerca de uma em 
cada três mulheres no mundo sofreram alguma forma de violência 
física e/ou sexual por parte do seu parceiro íntimo durante a sua vida 
(WHO, 2021). A violência sexual, por sua vez, consiste no uso da coer-
ção física para forçar a participação em atos sexuais indesejados por 
parte das vítimas. Deste modo, os autores muitas vezes incapacitam 
ainda mais as vítimas com álcool ou drogas, a fim de que efetuem o 
crime com uma menor reatividade e memória de detalhes por parte 
da vítima (Huecker et al., 2023). 

A violência sexual é um fenômeno universal, que atinge mulhe-
res de todas as classes sociais, etnias, religiões e culturas. Tem-se 
como definição de violência sexual qualquer ato sexual, tentativa de 
obter um ato sexual ou outro ato dirigido contra a sexualidade de uma 
pessoa usando coerção, por qualquer pessoa, independentemente 
de seu relacionamento com a vítima, em qualquer ambiente (WHO, 
2021). Neste contexto, de acordo com o Código Penal Brasileiro, em 
seu Art. 213 da Lei n° 12.015, de 7 de agosto de 2009, que define estu-
pro como o ato de constranger alguém, mediante violência ou grave 
ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele 
se pratique outro ato libidinoso (Brasil, 2009). No Brasil, o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (2023), publicou que o número esti-
mado de casos de estupro é de 822 mil a cada ano, o equivalente a 
dois por minuto. Destes, apenas 8,5% chegam ao conhecimento da 
polícia e 4,2% são identificados pelo sistema de saúde (IPEA, 2023).

Qualquer mulher pode ser vítima de violência sexual a qual-
quer momento, entretanto, adolescentes e mulheres mais jovens pos-
suem um maior risco de sofrer este tipo de violência, onde, frequen-
temente, a primeira relação sexual tenha ocorrido sob o uso de força 
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ou coerção (Leite et al., 2021). Entre os casos de estupro de crianças 
e adolescentes no Brasil, 24% dos agressores são os próprios pais 
ou padrastos, enquanto que em mulheres adultas, cerca de 14% 
está relacionado ao cônjuge ou ex-cônjuge e 15% está relacionado 
a amigos/conhecidos (Cerqueira; Coelho, 2014). Reconhecendo que 
estes dados representam apenas o número de vítimas que conse-
guiram notificar o crime, ainda revela resultados preocupantes de 
realidades hostis, vivenciadas na própria residência, de mulheres e 
crianças brasileiras.

A região Norte, a partir deste cenário, apresentou, entre os 
anos de 2011 a 2018, quanto à violência sexual contra mulheres ado-
lescentes, as maiores taxas de notificações em comparação com 
as outras regiões do Brasil. No ano de 2014, por exemplo, cerca de 
170 a cada 100.000 mulheres adolescentes foram abusadas sexual-
mente na região Norte (Viana et al., 2022). Além disso, esta região 
é a que possui mais rotas de tráficos para fins sexuais de crianças, 
adolescentes e mulheres, favorecendo a mercantilização e objetifi-
cação do corpo da mulher e da criança/adolescente como propul-
sores da perpetuação da violência sexual nas relações interpessoais 
(Viana et al., 2022). 

O estado do Amazonas, por exemplo, comparado aos demais 
estados da região Norte, registrou sozinho a maior taxa de aumento 
nos casos de violência doméstica, onde, por definição, o abuso 
sexual está inserido (Clifton, 2022). Em geral, Acre e Roraima também 
tiveram acréscimos consideráveis. Associado a isso, a região Norte 
conta com diversas áreas remotas, o que dificulta a busca por ajuda 
e o registro da incidência dos diversos tipos de violência, entre elas 
a violência sexual (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2023).

Desde 2004, os serviços de saúde são responsáveis pelos 
casos de violência sexual e pela notificação compulsória doméstica. 
Porém, apenas cinco anos depois, com o Sistema de Vigilância de 
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Violências e Acidentes (VIVA), vinculado ao Sistema de Informações 
de Agravo de Notificações (SINAN), a notificação de situações inter-
pessoais e autoviolência infligida é realizada de forma incipiente, nas 
unidades sentinelas dos municípios (Brasil, 2016).

No Brasil, a maior parte das mulheres não registra queixa por 
constrangimento, humilhação, devido à preocupação com a criação 
dos filhos e vingança do agressor (Bianchini, 2011). Por outro lado, 
para muitas mulheres a violência praticada pelo seu parceiro não é 
considerada estupro, pois há uma interpretação no contexto intrafa-
miliar e/ou conjugal do ato violento, especialmente o sexual, como 
um “direito” por quem tem controle e domínio e, por quem, como 
provedor, exige uma forma de pagamento da mulher (Lima et al.,  
2019). Apesar de reconhecer-se que as mulheres serem vítimas de 
violência sexual não é um fenômeno raro no Brasil, ao notar-se o 
impacto destas experiências sobre as suas vítimas, a notificação dos 
fenômenos de violência que as atingem são grandemente subnotifi-
cados, especialmente se considerarmos regiões mais desfavorecidas 
do país, como a região Norte, foco deste estudo (Maia; Barreto, 2012).

Frente ao exposto, a escassez de trabalhos científicos sobre o 
perfil das mulheres vítimas de violência sexual por estupro na região 
Norte é preocupante, visto que é onde há os principais estados com 
crescimento desse indicador (Menezes; Almeida; Papaléo, 2023).

Diante do exposto, o objetivo do estudo é identificar o perfil 
epidemiológico das mulheres vítimas de violência sexual por estupro 
na região Norte do Brasil, durante o período de 2018 a 2022, o que 
poderá direcionar e facilitar a realização de estratégias de preven-
ção e intervenção mais eficazes, além disto, este estudo será útil em 
alertar as autoridades e a sociedade a respeito do tema, além de 
embasar, com informações sólidas, possíveis decisões políticas em 
defesa dos direitos das mulheres.
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo, retrospec-
tivo, com uso de dados secundários obtidos do Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN) do Ministério da Saúde (MS), 
coordenado pelo Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (DATASUS), disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/
tabcgi.exe?Sinannet/cnv/violebr.def.

A população do estudo contempla todas as pessoas do sexo 
feminino vítimas de violência sexual por estupro com registro no 
SINAN-MS no período de 2018 a 2022, considerando-se a região 
Norte do Brasil como unidade geográfica de análise. Foram exclu-
ídas do estudo as notificações “Ign/Branco” e “Não se aplica” das 
variáveis utilizadas.

A identificação dos registros de violência sexual doméstica 
foi obtida no SINAN, com base na classificação Internacional de 
doenças no âmbito da violência sexual, e foram selecionadas as 
seguintes variáveis: ano de referência (2018-2022), abrangência 
(estados da região Norte), grupo etário, raça/cor, local de ocorrência 
e escolaridade, tendo como categorias fixas o indicador referente ao 
abuso sexual (CID 10 T74.2) e o sexo feminino, disponibilizados no 
Departamento de Informática do SUS (Figura 1).

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?Sinannet/cnv/violebr.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?Sinannet/cnv/violebr.def
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Figura 1 - Fluxograma de acesso aos dados da pesquisa na plataforma  
DATASUS/TABNET, referentes aos casos notificados de violência sexual  

por estupro na região Norte do Brasil, no período de 2018 a 2022

Fonte: elaboração dos autores (2023).
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Os dados foram descritos e analisados no software Microsoft 
Excel, com auxílio de sua planilha eletrônica. Realizou-se análise 
descritiva para a caracterização da amostra e incidência dos casos 
de violência sexual por estupro entre vítimas do sexo feminino. Os 
resultados foram apresentados através de figuras, gráficos e tabelas.

Este estudo não foi submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa por se tratar de pesquisa que utilizou banco de dados 
público do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
do Ministério da Saúde (MS), coordenado pelo Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), respeitando 
o disposto no Art.1, Inciso III da Resolução 510/2016 do Conselho 
Nacional de Pesquisa que dispõe sobre as diretrizes e normas regu-
lamentadoras de pesquisa envolvendo seres humanos.

RESULTADOS

Entre os anos de 2018 a 2022, a região Norte do Brasil notifi-
cou 21.272 casos de violência sexual por estupro entre vítimas do sexo 
feminino. É possível observar, desde o ano de 2020 (3.789 casos), um 
aumento no número de casos notificados de vítimas desse tipo de 
violência (Gráfico 1).
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Gráfico 1 - Evolução da incidência de mulheres vítimas de violência sexual  
por estupro na região Norte do Brasil, no período de 2018 a 2022

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN (2023).

Entre os estados que compõem a região Norte, no período 
descrito, o estado do Pará (Figura 2) apresentou o maior número 
de casos notificados no período investigado, contabilizando 8.743 
(39,3%) vítimas de estupro. Em seguida, destaca-se o estado do 
Amazonas e Tocantins, com 6.292 (28,3%) e 2.803 (12,6%) casos, 
respectivamente. O estado com o menor número de casos notifica-
dos foi o Amapá, com 699 (3,1%) vítimas. Analisando a relação dos 
números obtidos pelo número de habitantes femininas, no período 
descrito, obtém-se que, aproximadamente, uma a cada 450 mulhe-
res foi estuprada no estado do Pará, e uma a cada 300 mulheres foi 
estuprada no estado do Amazonas.
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Figura 2 - Incidência de mulheres vítimas de violência sexual por estupro,  
por estado da região Norte do Brasil, no período de 2018 a 2022

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN (2023).

Quanto ao perfil sociodemográfico das mulheres nortis-
tas vítimas de violência sexual por estupro, observou-se que o 
maior número de casos notificados foi entre a faixa etária de 10 a 
14 anos de idade (Gráfico 2), comum a todos os estados da região 
Norte. A incidência de casos decai, a partir deste pico tanto para 
idades superiores, quanto para idades inferiores a 10-14 anos, nova-
mente todos os estados.
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Gráfico 2 - Perfil de mulheres vítimas de violência sexual por estupro,  
por faixa etária na região Norte do Brasil, no período de 2018 a 2022

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN (2023).

Quanto à raça/cor, observa-se um predomínio de mulheres 
pardas, característica compartilhada pelos sete estados da região 
Norte do Brasil (Gráfico 3). Além disso, é possível analisar uma varia-
ção entre as demais raças, com uma prevalência bem menor em 
comparação às mulheres pardas.
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Gráfico 3 - Perfil de mulheres vítimas de violência sexual por estupro,  
por raça/cor na região Norte do Brasil, no período de 2018 a 2022

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN (2023).

Observando o local de ocorrência, percebe-se que na região 
Norte a maioria dos casos de violência sexual por estupro notifica-
dos ocorre no ambiente residencial, assumindo a porcentagem de 
83,26% dos casos (Gráfico 4). Seguido da via pública (6,76%), da 
escola (1,12%) e habitação coletiva (1,02%), respectivamente.
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Gráfico 4 - Perfil de mulheres vítimas de violência sexual por estupro,  
por local de ocorrência na região Norte do Brasil, no período de 2018 a 2022

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN (2023).

Ao analisar a escolaridade das vítimas (Tabela 1), nota-se 
que a maior parte (7.972 casos) havia cursado entre a 5ª a 8ª série 
incompleta do ensino fundamental, seguido das vítimas com ensino 
médio incompleto (2.159 casos) e meninas entre a 1ª a 4ª série do 
ensino fundamental (2.133 casos), respectivamente. A menor parte 
das vítimas são analfabetas.

Tabela 1 - Perfil de mulheres vítimas de violência sexual por estupro,  
por escolaridade na região Norte do Brasil, no período de 2018 a 2022

ESTADO Amazonas Pará Acre Rondônia  Roraima  Amapá  Tocantins  Total
Analfabeto 55 76 23 4 7 4 16 185
1ª a 4ª série 

incompleta do EF 563 946 161 69 89 78 227 2.133

4ª série 
completa do EF 252 419 57 32 63 32 100 955

5ª a 8ª série 
incompleta do EF 2.046 3.343 831 241 291 232 988 7.972
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ESTADO Amazonas Pará Acre Rondônia  Roraima  Amapá  Tocantins  Total

Ensino 
fundamental 

completo
287 501 96 49 61 30 158 1.182

Ensino médio 
incompleto 844 648 167 68 119 49 264 2.159

Ensino médio 
completo 221 428 94 62 115 57 163 1.140

Educação 
superior 

incompleta
67 116 33 29 37 18 101 401

Educação 
superior 

completa
40 84 16 11 20 11 63 245

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN (2023).

DISCUSSÃO

A Região Norte do Brasil possui elevadas taxas de estupro em 
relação à média nacional. No ano de 2021, a média nacional era de 
51,8% de casos para cada 100 mil mulheres no Brasil. A mesma lógica 
aplicada aos estados da região Norte indicou valores que superaram 
essa média para todos os estados, com exceção apenas dos estados 
do Amazonas, com 31,4% e do Acre, com 46,1% (Moura, 2023).

Apesar do número elevado de casos, a pandemia do Covid-19  
parece ter contribuído para a redução dos registros em relação aos 
anos anteriores a 2020, o que não necessariamente significa uma 
redução da incidência dos casos. Tendo em vista o contexto de iso-
lamento social, locais que antes desempenhavam um papel funda-
mental na identificação e atendimento das vítimas, como serviços 
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de saúde e escolas, encontravam-se fechados durante esse período, 
prejudicando a notificação dos casos (Okabayashi et al., 2020).

O contexto de isolamento mundial devido à pandemia do 
Covid-19 teve grande impacto nessa realidade, a qual aproximou 
a vítima dos agressores ao mesmo tempo que distanciou os meios 
de ajuda. Isso é perceptível no aumento de casos que temos entre 
os anos 2020 e 2021, como por exemplo no estado do Amazonas, 
tivemos um salto de 790 para 1.287 casos (Brasil, 2023), implicando 
uma baixa nas denúncias no ano de 2020 e o aumento considerável 
no ano seguinte, 2021.

Os estados do Pará e Amazonas respectivamente registra-
ram o maior número de casos de violência sexual por estupro na 
região Norte. Entretanto, no ano de 2019, por exemplo, o estado do 
Pará obteve uma taxa de atrito de 6,38% a 4,41%, enquanto o estado 
do Amazonas obteve uma taxa de 15,72% a 10,44%, ambos em uma 
proporção de casos majoritariamente composta por vítimas do sexo 
feminino (Brasil [...], 2023). A taxa de atrito é caracterizada pelo total 
de informações sobre estupro que nunca chega ao conhecimento 
nem da polícia, nem do sistema de saúde, resultado de uma cons-
trução coletiva de pactos que ocultam e silenciam estes crimes, a 
assim chamada cultura do estupro, somada ao compartilhamento 
de práticas de masculinidade violentas que perpassam essas ações 
(Bohnenberger; Bueno, 2021).

No período descrito, a faixa etária mais acometida foi a de 
vítimas entre 10 a 14 anos. Neste caso, por se tratar de crianças e 
adolescentes, o crime se consolida como estupro de vulnerável 
(Brasil, 2009). Esse tipo de violência é caracterizado pelo estímulo 
sexual da criança ou adolescente, no qual o agressor tem idade ou 
desenvolvimento psicossexual superior ao da vítima, o que facilita a 
incidência deste crime (WHO, 2002). 

No mundo, a cada sete minutos, uma criança ou adolescente 
é vítima de violência e, aproximadamente, 15 milhões de adolescentes  
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do sexo feminino, entre 15 e 19 anos, foram vítimas de relações sexu-
ais ou outros atos sexuais forçados (Unicef, 2017). No Brasil, dados 
do Disque 100 mostraram que a violência sexual contra crianças e 
adolescentes foi o quarto tipo de violência mais recorrente no país 
no ano de 2017 (Brasil, 2018).

Entretanto, muitos destes casos não são denunciados, seja 
por medo por parte da vítima ou pela fragilidade dos serviços públi-
cos de saúde em acolhê-las e acompanhá-las nessas situações 
(Miranda et al., 2020). Isso então impede a visualização da real situa-
ção e favorece a perpetuação dos atos, gerando, consequentemente, 
danos irreparáveis no desenvolvimento dessas vítimas (Brasil, 2010).

Cerca de 43,1% da população brasileira se autodeclara parda, 
do qual o maior percentual pertence à região Norte do país, cerca 
de 66,9% (IBGE, 2013). Nos dados analisados referentes ao perfil 
de mulheres vítimas de violência sexual por estupro, por raça/cor 
na região norte do Brasil, é notória a prevalência do percentual de 
mulheres que se autodeclaram pardas

Os estados do Amazonas, Rondônia e Roraima apresentaram 
um maior número de violência sexual por estupro sofrido por mulhe-
res indígenas. Este fato está diretamente relacionado ao aumento de 
atividades ilegais nesta região, como o garimpo.

Segundo o documento produzido pela Hutukara Associação 
Yanomami e pela associação Wanasseduume Ye´kwana, com asses-
soria do Instituto socioambiental, em 2022, a destruição associada a 
garimpos cresceu cerca de 54% na terra indígena Yanomami. Junto 
com esse crescimento da destruição, o aumento desta atividade gera 
uma elevação dos casos de abusos sexuais e assédio a mulheres e 
crianças. Segundo os autores deste documento, o porte de arma dos 
garimpeiros gera medo de resistência contra os abusos e explora-
ções sexuais, além de relações sexuais com meninas indígenas em 
troca de alimentos (Instituto Socioambiental, 2023).
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Crianças e adolescentes de até 13 anos são vítimas princi-
palmente de familiares e conhecidos (Fórum Brasileiro de Segu- 
rança Pública, 2023), dado que reflete no local de ocorrência com 
maior taxa disparada, a própria residência, com 81,5% dos casos, onde 
aproximadamente 86% dos agressores são conhecidos (Cerqueira;  
Coelho, 2014). 

A ideia de que a residência deveria ser sinônimo de confiança 
e segurança alinhado ao amor e lealdade em relação aos agressores, 
como pais, padrastos, avôs, entre outros, dificulta a busca da vítima 
por ajuda, na qual muitas vezes sente-se envergonhada ou cul-
pada pelos abusos (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023). 
Situações que poderiam ser sanadas por meio de educação sobre 
a identificação dos atos para que estes não passem despercebidos 
pelas vítimas e incentivo ao uso dos meios de denúncia.

Em seguida, temos a via pública sendo responsável por 6,6% 
dos casos. Diferentemente da agressão no local da residência, temos 
uma maior atuação de desconhecidos como abusadores represen-
tando aproximadamente 77% (Cerqueira; Coelho, 2014). Apesar de 
apresentar uma pequena porcentagem em relação ao domicílio, não 
significa que há poucos casos, são totalizados 1.164 e 1.264 casos de 
2010 até 2022 nos estados do Amazonas e Pará, respectivamente. 
Isto denota o despreparo da segurança pública no ato de monitorizar 
e proteger as vítimas em vias públicas.

Os outros ambientes estudados (habitação coletiva, escola, 
comércio, indústrias, local de prática esportiva e bares) apresentam 
porcentagens semelhantes, próximas a 1%. Entretanto, não é motivo 
para serem ignorados visto que muitas vítimas se encontram desen-
corajadas a denunciar, como explicado anteriormente, dificultando o 
controle da quantidade real de casos.

Ademais, no contexto da escolaridade, nos registros do 
SINAN, verificou-se que 89% das vítimas são do sexo feminino, 
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possuem em geral baixa escolaridade, sendo que as crianças e ado-
lescentes representam mais de 70% das vítimas (Cerqueira; Coelho, 
2014). O que demonstra que a escolaridade é uma característica 
importante da população, onde mulheres mais novas e menos ins-
truídas representam a maioria das vítimas. 

O fato das vítimas serem, em sua maioria, crianças e ado-
lescentes, e por ainda estarem se desenvolvendo cognitivamente, 
demonstra a inegável e forte relação entre abuso sexual e graves 
problemas psicológicos irreversíveis e distúrbios cerebrais como: 
superexcitabilidade do sistema límbico ocasionando déficits no 
comportamento, redução da amigdala responsável por correlacionar 
sentimentos como depressão, hostilidade e irritabilidade e um desen-
volvimento precário do lobo temporal esquerdo (Aragão et al., 2018).

O histórico de violência sexual na infância pode ser obser-
vado como um fator mediador que aumenta a probabilidade de tor-
nar a vítima um agressor sexual na idade adulta. Além disso, quando 
o crime se estabelece em um contexto onde o agressor é conhecido 
da vítima, abusos recorrentes acabam sendo considerados, por ela, 
uma prática normal de afeto (Hohendorff et al., 2015). 

As limitações do presente estudo encontram-se no fato de 
que as estatísticas oficiais não evidenciam a amplitude dos reais 
casos de estupro que são registrados no Brasil. Um estudo feito em 
2021 demonstra que o quantitativo de gestações por meninas com 
idade entre 10 e 13 anos, por exemplo, foi quase três vezes maior 
do que os casos de violência sexual em meninas na mesma faixa 
etária notificados ao setor de saúde nos anos entre 2012 e 2018 pelo 
SINAN, evidenciando a invisibilidade da magnitude do estupro ainda 
nos dias atuais (Taquette et al., 2021). Entretanto, ressalta-se a impor-
tância de estudos como este – ainda que não demonstrem o real 
número de casos – uma vez que indicam um direcionamento para o 
auxílio de populações menos assistidas, como os nortistas.
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Portanto, é necessário meios para solucionar este problema. 
Tendo em vista a grande quantidade de casos ainda não reporta-
dos, problema este solucionável através da conscientização da 
população. É importante que as pessoas compreendam a gravidade 
dessas questões e saibam como tratar e denunciar qualquer sus-
peita ou identificação de violência contra crianças e adolescentes 
(Grupo Marista, 2023). Associado a incentivos constantes quanto 
a realizar o ato da denúncia, visto que muitas vítimas se sentem 
inseguras e envergonhadas da situação a qual estão submetidas, 
por meio de campanhas nas mídias tradicionais e digitais com o 
intuito de informar ao público sobre o sistema de denúncia e pro-
teção contra a violência sexual, são ações valiosas no combate. O 
tema não pode ser abordado como um tabu: é preciso falar aberta-
mente sobre isso e demonstrar os impactos causados pela violência 
(Grupo Marista, 2023).

Atualmente, o principal meio de denúncia para violência 
sexual em crianças e adolescentes é o Disque 100, entretanto, além 
de não ser um telefone específico para estas queixas, esta é uma 
via não acessível a todos sendo necessário centros de atendimentos 
especializados responsáveis por fornecer apoio psicológico, jurí-
dico e médico e transmitir a sensação de acolhimento e segurança 
às vítimas com amplitude de meios de acesso ao serviço para as 
diversas camadas sociais e regiões, como locais no interior da região 
Norte. Ressaltando a necessidade da propagação sobre estes servi-
ços para a população.

Ademais, o treinamento de profissionais com foco nessa área 
seria de grande auxílio independente do curso e emprego exercido. 
Profissionais da saúde capazes de identificar aspectos característi-
cos de violência sexual, ou profissionais da justiça, como policiais, 
aptos a lidar de maneira sensível e eficaz com os casos. A cons-
tituição de leis mais rigorosas para agressores, como aumento da 
pena e indenização, diminuição da flexibilidade penal, associado à 
melhora do sistema de monitoramento e fiscalização dos casos seria 
de grande peso no combate a estes crimes.
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CONCLUSÃO

A violência sexual por estupro de mulheres na região Norte 
do Brasil é um problema social que não deve ser considerado apenas 
como um crime, mas como uma desigualdade de gênero que está 
marcada na sociedade atual. Números alarmantes apresentados 
neste estudo revelam que a maioria destes crimes ocorrem contra 
uma faixa etária de 10 até 14 anos. Conclui-se, então, a necessidade 
de políticas públicas visando a melhora desta situação, como leis 
mais rígidas para a proteção dessas mulheres e crianças, além de 
campanhas que promovam a conscientização acerca do tema, prin-
cipalmente nas escolas. E, além desta medida, é de suma importân-
cia a realização de estudos sobre este tema para essa região, muita 
das vezes deixadas em segundo plano pelo resto do país.
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RESUMO

O suicídio é um problema de saúde pública complexo que possui diversos 
meandros, seja de origem social, econômica e cultural, e demonstra ser o 
ato final de um sofrimento que impacta a nível individual, familiar e social. 
Além disso, uma análise epidemiológica deste ato tem sua importância 
para guiar e conter novos casos mediante políticas públicas objetivou-se 
com este capítulo analisar o perfil epidemiológico da mortalidade por 
suicídio no estado do Amazonas no período de 2001 a 2021. Trata-se de um 
estudo de base populacional retrospectivo, descritivo e epidemiológico, 
realizado no estado do Amazonas, Brasil. A coleta foi realizada por meio 
de dados secundários extraídos da plataforma DATASUS e as taxas de 
mortalidade foram calculadas anualmente especificadas por sexo e total. 
Houve análise de perfis epidemiológicos distribuídas pelas categorias 
como sexo, faixa etária, raça, estado civil e local de ocorrência. Foi 
identificada uma associação entre suicídio e as variáveis sexo masculino, 
faixa etária de 20 a 29 anos, raça parda e estado civil solteiro, com uma 
tendência em crescimento da taxa de mortalidade no período analisado. 
Os achados apresentam crescimento nos últimos anos da taxa de 
mortalidade geral, sendo 2020 o pior ano, principalmente na população 
masculina mais jovem, o que justifica uma implementação de políticas 
públicas que busquem atenuar novos casos.

Palavras-chave: suicídio; epidemiologia; mortalidade; saúde pública;  
Amazonas.
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INTRODUÇÃO

A etimologia da palavra suicídio provém do latim suicidium – 
sui, a si mesmo; cidium, ação de matar – ou seja, matar a si mesmo 
(Veshi, 2019). O suicídio é entendido como “a confirmação concreta 
da descontinuidade do sentido de vida” (Fukumitsu, 2013). O ato 
costuma preceder outras tentativas prévias de suicídio, tendo como 
principais causas as reações 3D’s: desespero, desamparo e deses-
perança, definido pela Sociedade Brasileira de Psiquiatria. As vítimas 
por suicídio estão presentes em todas as faixas etárias, gêneros e 
classes sociais, compreendendo um ato multifatorial, que afeta a 
nível individual, familiar e comunitário (OMS, 2019).

Em uma análise global, as estatísticas mundiais de saúde da 
Organização Mundial de Saúde apontam que em 2019 houve 97.339 
mortes por suicídio nas Américas, e que as tentativas de suicídio 
podem superar em 20 vezes mais o número de mortes (OMS, 2019). 
Dessa forma, demonstra-se a necessidade mundial de programas 
de prevenção, que abranjam toda a população e principalmente as 
populações de risco; o reconhecimento de suas características, a 
validação de suas identidades e a construção de suas autonomias 
tornam-se elementos fundamentais para a criação e implementação 
das estratégias de prevenção (Avanci et al., 2023).

Outrossim, conforme o Boletim Epidemiológico da Secretaria 
de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, houve um aumento 
de 43% no número anual de mortes entre 2010 e 2019, cerca de 112.230 
mortes por suicídio no Brasil, de 9.454 em 2010, para 13.523 em 2019, 
concentrando casos principalmente na região sul do país, gênero 
masculino e aumento na taxa de mortalidade em adolescentes de 15 
a 19 anos, sobretudo na região sul, norte e centro-oeste (Brasil, 2021).

No Brasil, historicamente o tema saúde mental era abordado de 
forma violenta, como no Hospital Colônia de Barbacena, Minas Gerais,  
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onde os pacientes eram torturados: eletrochoques, lobotomia, 
camisa de força, celas solitárias e ausência de saneamento básico. 
Por esse motivo o manicômio ficou conhecido como o “Holocausto 
brasileiro” que resultou em aproximadamente 60 mil pessoas mortas, 
entre 1930-1980. Diante disso, surge a Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) instituída pela Portaria nº 3.088/2011 que apresenta diversos 
componentes que devem substituir a lógica manicomial, que emerge 
em decorrência da necessidade de garantir os direitos às pessoas 
em sofrimento psíquico mediante políticas públicas (Brasil, 2011). 

Pesquisas analisadas pelo Comitê de Emergências Psiqui- 
átricas da Associação Brasileira de Psiquiatria elucidou que não exis-
tem fatores de risco universais para morte por suicídio, entretanto 
pode-se destacar aqueles que mais se sobressaíram: abuso de álcool 
e drogas, transtornos alimentares, distúrbios psiquiátricos (transtorno 
depressivo, transtorno de humor bipolar, transtorno de ansiedade 
generalizada, transtorno de conduta, comportamento agressivo), 
violência comunitária, abuso infantil, medicamentos antidepressivos, 
histórico prévio de tentativa de suicídio, entre outros. Além disso, foi 
descrito que há maior risco de comportamento suicida entre indiví-
duos com histórico familiar de suicídio intensificando a possibilidade 
de contribuição do fator genético. Em determinados grupos, fatores 
como orientação sexual, etnia, escolaridade, faixa socioeconômica e 
idade podem ser intensificadores (Baldaçara et al., 2021).

Durante o período entre 1997 e 2019 registrou-se 48.076 óbi-
tos por suicídio, com destaque para a população masculina, sendo 
Nordeste, Norte e Sudeste as regiões com maior número crescente 
de casos. Dentre os estados da região Norte com números cres-
centes, encontra-se o Amazonas com 1.229 óbitos e um coeficiente 
médio de mortalidade de 2,56% (Arruda et al., 2021). 

Dessa forma, notou-se a importância de analisar esse 
contexto no estado do Amazonas. Visto isso, este artigo tem sua 
relevância por contextualizar as características sociodemográficas 
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das vítimas amazonenses por suicídio, além de correlacionar com 
os principais motivos desencadeadores de tal ação. Ademais, per-
cebeu-se uma carência de publicações científicas a respeito de tal 
tema a nível regional e estadual.

Neste contexto, ao avaliar a taxa de mortalidade por suicídio 
de acordo com o perfil epidemiológico entre os anos de 2001 a 2021 
o estudo trará uma melhor dimensão do problema de saúde pública 
que o suicídio representa no estado do Amazonas.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, com 
abordagem quantitativa e de levantamento retrospectivo de dados 
sobre mortalidade por suicídio no estado do Amazonas, localizado 
na região Norte do Brasil. Utilizou-se dados secundários provenien-
tes da ferramenta de tabulação, o TABNET do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), do Ministério da 
Saúde (MS), disponível no endereço eletrônico: http://tabnet.data-
sus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/obt10uf.def. Foram considerados 
dados de 2001 a 2021.

De acordo com a Classificação Internacional de Doenças 
(CID 10), as categorias X60 representam autointoxicação intencional 
e X70 a X84 lesões autoprovocadas intencionalmente. Os critérios 
de inclusão foram possuir registro no TABNET de acordo com as 
variáveis escolhidas e os de exclusão foram casos não notificados e 
indisponíveis no TABNET, casos de morte não definidas, categorias 
selecionadas como ignoradas e faixa etária menor que 1 ano e 1 a 
4 anos. As variáveis selecionadas para o estudo escolhidas foram: 
faixa etária (5 a 9 anos, 10 a 14 anos, 15 a 19 anos, 20 a 29 anos, 30 a 
39 anos, 40 a 49 anos, 50 a 59 anos, 60 a 69 anos, 70 a 79 anos e 80 
anos ou mais), sexo (masculino e feminino), cor/raça (branca, preta, 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/obt10uf.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/obt10uf.def
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amarela, parda, indígena), escolaridade (nenhuma, 1 a 3 anos, 4 a 7 
anos, 8 a 12 anos e 12 ou mais), estado civil (solteiro, casado, viúvo 
e separado judicialmente) e local de ocorrência (hospital, domi- 
cílio ou via pública).

A coleta de dados da pesquisa ocorreu entre setembro e 
outubro de 2023. Para a construção de dados obtidos por meio do 
TABNET-DATASUS foram realizadas planilhas e tabelas por meio 
do programa Microsoft Excel, versão 2016. Posteriormente os dados 
foram analisados por meio de estatística descritiva e calculadas as 
taxas de mortalidade por suicídio geral (Figura 1) e especificada 
por sexo para cada 100.000 residentes (Figura 2), sendo a popula-
ção residente obtida mediante o estudo de estimativas populacio-
nais do TABNET-DATASUS.

Figura 1 - Taxa de mortalidade geral

Fonte: Bonita, Beaglehole e Kjellström (2010).

Figura 2 - Taxa de mortalidade especificada por sexo

Fonte: Bonita, Beaglehole e Kjellström (2010).

O presente estudo utiliza-se de dados secundários do 
TABNET, provenientes do DATASUS, bases de dados de domínio 
público para livre acesso, sem identificação individual, dessa forma 
a submissão do estudo é dispensável para a análise e aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa e do Conselho Nacional de Ética e 
Pesquisa (CEP/CONEP), respeitando-se assim a Resolução nº 510 
de 2016 do Conselho Nacional de Saúde.
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RESULTADOS

Conforme dados coletados do TABNET-DATASUS foram 
tabulados 3.733 casos totais de óbitos por suicídio no período de 
2001 a 2021 no estado do Amazonas, com uma média de 177 óbitos 
por ano. Além disso, no sexo masculino houveram aproximadamente 
4,27 vezes mais mortes quando comparado ao sexo feminino, com 
3.024 e 708 óbitos respectivamente, sendo o sexo mais afetado em 
todos os anos de estudo analisado. Outrossim, nota-se um aumento 
gradual na taxa de mortalidade e nos números absolutos de casos, 
sobretudo no ano de 2020.

De acordo com a Tabela 1, a faixa etária de 20 a 29 anos 
(n: 1.331) representou o grupo etário mais afetado nos dois sexos, 
seguida da faixa etária 30 a 39 anos no sexo masculino (n: 607), e 
no caso do sexo feminino 15 a 19 anos ocupa a segunda faixa etária 
com maior número de suicídios (n: 163). Na análise de cor/raça os 
pardos (n: 2.598), seguidos de indígenas (n: 728) e brancos (n: 301) 
ocuparam as primeiras posições. O grupo de escolaridade entre 4 a 7 
anos foi maior em casos totais, mas em uma observação por sexo, 8 
a 11 anos de escolaridade foi maior no sexo feminino, e escolaridade 
nenhuma e 12 e mais representaram a menor porcentagem de casos 
totais, 6,13% e 6,69%, respectivamente. A categoria do estado civil 
solteiro representou a maior porcentagem nos dois sexos, feminino 
(n: 533) e masculino (n: 2.296) e estado civil casado ocupando a 
segunda posição (n: 424). O local de ocorrência em domicílio foi 
superior em ambos os sexos (n: 2.986), seguido de hospital (n: 406) 
e via pública (n: 92).
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Tabela 1 – Distribuição da taxa de mortalidade geral de acordo  
com as variáveis do DATASUS. Brasil, 2001 a 2021

Masculino Feminino Total

n  %  n % n %

Faixa etária

5 a 9 8 0,21 2 0,05 10 0,26

10 a 14 99 2,65 93 2,49 192 5,14

15 a 19 521 13,95 163 4,36 684 18,32

20 a 29 1132 30,32 199 5,33 1331 35,65

30 a 39 607 16,26 112 3 720 19,28

40 a 49 315 8,43 68 1,82 383 10,25

50 a 59 172 4,6 40 1,07 212 5,67

60 a 69 110 2,94 16 0,42 126 3,37

70 a 79 42 1,12 10 0,26 52 1,39

80 anos e mais 14 0,37 5 0,13 19 0,5

Cor/raça

Branca 236 6,32 65 1,74 301 8,06

Preta 48 1,28 3 0,08 51 1,36

Amarela 9 0,24 1 0,02 10 0,26

Parda 2159 57,83 439 11,75 2598 69,59

Indígena 537 14,38 191 5,11 728 19,5

Escolaridade

Nenhuma 162 4,33 67 1,79 229 6,13

1 a 3 anos 447 11,97 62 1,66 509 13,63

4 a 7 anos 1040 27,85 224 6 1264 33,86
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Masculino Feminino Total

n  %  n % n %

8 a 11 anos 942 25,23 250 6,69 1192 31,93

12 e mais 186 4,98 64 1,71 250 6,69

Estado civil

Solteiro 2296 61,5 533 14,27 2829 75,78

Casado 343 9,18 81 2,16 24 11,35

Viúvo 30 0,8 14 0,37 44 1,17

Separado judicial 31 0,83 7 0,18 38 1,01

Local de ocorrência

Hospital 295 7,9 111 2,97 406 10,87

Domicílio 2192 58,71 506 13,55 2698 72,27

Via pública 77 2,06 15 0,4 92 2,46

Total 3024 81,03 708 18,96 3733 100

Fonte: elaborado pelos autores segundo dados do TABNET-DATASUS (2023).

No Gráfico 1, observou-se que, comparado ao primeiro ano 
de análise ao último, houve um aumento 117,5% na taxa de mortali-
dade geral em um espaço de tempo de 21 anos. Sendo o ano de 2020 
a maior taxa, 7,46%, 314 casos a cada 100 mil residentes; e o menor 
em 2002 com 2,65%, 80 casos a cada 100 mil residentes.
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Gráfico 1 - Distribuição da taxa de mortalidade geral  
em relação ao período de 2001 a 2021

Fonte: elaborado pelos autores segundo dados do TABNET-DATASUS (2023).

O levantamento do Gráfico 2 demonstra que 2020 é o ano 
com a maior taxa (12,07%) e a menor em 2002 (4,49%), represen-
tando 255 e 68 casos a cada 100 mil residentes do sexo masculino, 
nesta ordem. A comparação do ano 2001 e 2021 indica um aumento 
de 2,12 vezes na taxa de mortalidade nos últimos 21 anos.

Gráfico 2 - Distribuição da taxa de mortalidade  
no sexo masculino no período de 2001 a 2021

Fonte: elaborado pelos autores segundo dados do TABNET-DATASUS (2023).



150S U M Á R I O

Quando se analisa o Gráfico 3, nota-se que em 2002 houve 
a menor taxa de mortalidade e a maior em 2021, representando 12 e 
62 casos para cada 100 mil residentes do sexo feminino, respectiva-
mente. Ao contrastar o primeiro ano de estudo e o último observa-se 
um aumento de 2,39 vezes na taxa de mortalidade no sexo feminino.

Gráfico 3 - Distribuição da taxa de mortalidade no sexo feminino  
em relação ao período de 2001 a 2021

Fonte: elaborado pelos autores segundo dados do TABNET-DATASUS (2023).

Diante desse quadro, analisa-se que os óbitos por suicídios 
durante o período de estudo de dados coletados estão em aumento, 
sobretudo em indivíduos do sexo masculino, da faixa etária de 20 a 29 
anos, solteiros e de raça parda representam os sujeitos com maiores 
fatores de riscos para suicídio em uma observação sociodemográfica.

DISCUSSÃO

De acordo com Machado; Santos (2015), as variações e 
alterações nas taxas de suicídio ao longo do tempo podem estar 
relacionadas às mudanças no contexto social em que o indivíduo 
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está inserido, uma vez que as motivações que levam uma pessoa 
a cometer esse ato variam entre diferentes grupos etários. Nesse 
sentido, os dados apresentados no artigo corroboram a afirmação do 
autor, uma vez que as análises realizadas demonstram um aumento 
significativo nas taxas de suicídio nos anos de 2020 e 2021, durante 
a pandemia de Covid-19. Estes anos se destacam com as maiores 
porcentagens durante o período analisado, evidenciando assim a 
influência do contexto social nas taxas de suicídio. Consoante Sher 
(2020), o isolamento social, medo de contágio, ansiedade, estresse 
crônico e dificuldades econômicas podem fazer com que o indivíduo 
desenvolva ou tenha uma exacerbação de transtornos depressivos, 
de ansiedade e outros transtornos psiquiátricos.

Ao analisar os gráficos 2 e 3, é possível observar um aumento 
significativo nas taxas de suicídio tanto no sexo feminino quanto no 
masculino, confirmando o impacto psicossocial da pandemia de 
Covid-19 na população amazonense. Durante o período de 2020, o 
Amazonas ganhou destaque nacional, pois Manaus foi a primeira 
cidade a enterrar as vítimas da Covid-19 em valas comuns. Além 
disso, em 2021, a capital amazonense enfrentou uma situação de 
calamidade pública devido à falta de oxigênio para abastecer as 
unidades de saúde, transformando-se em um epicentro de vítimas. 
Como resultado, a população do Amazonas viveu em um estado de 
ansiedade profunda, temendo a contaminação, o isolamento social e 
lamentando as perdas devido ao alto número de vítimas na região. 
Dessa forma, as crises de saúde pública e o elevado número de víti-
mas por Covid-19 tiveram impactos psicossociais profundos, expli-
cando o exorbitante aumento nos casos de suicídios nos anos de 
2020 e 2021. Isso destaca claramente as sérias consequências que 
uma pandemia pode ter no estado psicológico da população.

É possível observar, nos resultados do presente estudo, uma 
predominância estatisticamente significativa do gênero masculino 
(81,03%) em relação ao feminino (18,96%) na incidência de suicídios. 
Na comparação entre gêneros no âmbito do suicídio, os aspectos 



152S U M Á R I O

detentores de maior destaque são a intenção de morrer, a agressivi-
dade e principalmente as formas de cometer o ato: homens utilizam 
de maior agressividade e impulsividade em suas escolhas, possuindo 
maior chance de tentar suicídio através de métodos mais letais como 
o uso de armas de fogo e enforcamentos, entretanto, as mulheres são 
mais propensas a utilizar meios menos letais como autointoxicação 
e o envenenamento que, por conseguinte, são mais facilmente pas-
síveis de ser revertidos caso o atendimento seja rápido (Silva et al., 
2021). Nesse contexto, entre 2011 e 2017, o enforcamento foi o meio 
mais utilizado por brasileiros de 15 a 29 anos de idade, principal-
mente no sexo masculino; seguido pela intoxicação exógena, que foi 
mais frequente no sexo feminino; e pela arma de fogo, que foi mais 
utilizada pelos homens do que pelas mulheres (Oliveira et al., 2020). 

Além disso, mulheres tendem a desenvolver mais estratégias 
para lidar com situações difíceis, por serem submetidas a frequen-
tes mudanças de papéis ao longo da vida, além de reconhecerem 
com mais facilidade sinais de risco de suicídio, de buscarem mais 
ajuda profissional e de contarem com maior rede de suporte social 
(Machado; Santos, 2015). Enquanto, por sua vez, na perspectiva de 
Silva e Melo (2021), homens são menos propensos a reconhecer sin-
tomas, tendem a comportamentos nocivos como abuso de álcool, 
têm atitudes violentas e ainda tentam fortemente seguir a norma 
cultural de contenção de emoções e manutenção da “firmeza” frente 
a adversidades. Esses são fatores que dificultam a adesão dessa 
população em atividades de prevenção e manutenção de uma saúde 
mental adequada – o que os direciona, consequentemente, a um 
risco aumentado para suicídio.

Em uma análise por raça, a população negra soma 70,95% 
do total de casos – cor preta 1,36% e parda 69,59% – o que exem-
plifica um estudo sobre óbitos por suicídio entre adolescentes e 
jovens negros, o qual demonstrou que uma tendência por suicídio na 
população negra entre o período de 2012 a 2016 de aumento em 12% 
enquanto em brancos permaneceu estável e que a cada dez suicí-
dios em adolescentes e jovens, aproximadamente seis ocorreram em 
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negros e quatro em brancos (Brasil, 2018). Isso pode ser explicado 
devido a desigualdades étnico-sociais e o racismo que compõem 
uma violação de direitos que afeta o sujeito à nível psicossocial e 
se associa à negação de si, sentimento de inferioridade, ausência 
de sentimento de pertença, rejeição e o isolamento social, o que 
gera maior adoecimento.

Ademais, outro ponto que chama atenção nos achados é a 
predominância de casos de acordo com o estado civil, que apon-
tou a população solteira como um fator de risco, com 2.829 casos 
(75,78% do total). Em um estudo de associação entre estado civil e 
pior prognóstico de depressão, os solteiros tiveram mais sintomas 
depressivos nos 3-4 meses após início do estudo em comparação às 
pessoas casadas (Buckman et al., 2021). Entretanto, com 9-12 meses 
de estudo não houve evidência de uma associação de prognóstico 
e estado civil, apesar de o status civil se demonstrar um fator impor-
tante na avaliação clínica devido seu valor de efeito semelhante a 
outras variáveis. Dessa forma, o estudo mostra que incluir o estado 
civil como uma questão preditiva de prognósticos nos próximos 
estudos é fundamental.

No que diz respeito à idade mais prevalente, segundo pes-
quisas que analisaram dados de suicídio de 1997 a 2019 em todo 
Brasil, as regiões Norte, Nordeste e Sudeste foram as que mais 
tiveram um crescimento da taxa de suicídio entre jovens adultos 
(Arruda et al., 2021). A maioria das pessoas que cometeram suicídio 
durante os 20 anos de estudo abrigavam a faixa etária dos 20 a 29 
anos em ambos gêneros. Uma possível explicação para esse padrão 
é a adultez emergente – conceito que foi introduzido primariamente 
por Jeffrey Arnett (2000), o qual definiu o período entre 18 e 25 anos 
em que os jovens não se identificam com as responsabilidades tra-
zidas pela vida adulta desde o âmbito emocional até o financeiro, 
como casamento, criação de uma família, trabalho, casa própria e 
independência financeira. 

A dificuldade em enfrentar a vida adulta é justificada por 
diversos fatores, dessa maneira pode-se colocar em destaque que 
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a ideia de adolescência foi sendo modificada ao longo das décadas, 
ao mesmo tempo em que fatores sociais externos, como acesso faci-
litado a drogas, crimes e acidentes, fez com que a criação e super-
proteção dos pais mudasse, aumentando a dependência parental. 
Assim, muitos jovens ao chegarem na maioridade ainda se sentem 
vulneráveis e desqualificados para vivenciar os desafios do mundo 
adulto (Paiva, 2020).

Um estudo demonstrou que esta fase pode contribuir para 
o desenvolvimento e/ou agravamento de transtornos psicológicos. 
Entretanto, esse surgimento de sintomas ansiosos e de estresse 
foram diferentes para cada grupo entrevistado, houve um maior des-
taque para os participantes universitários, podendo considerar cir-
cunstâncias acadêmicas e introdução no mercado de trabalho como 
fatores agravantes. Além disso, a classe média apresentou sintomas 
depressivos mais relevantes que os indivíduos de classe alta, sendo 
permitido colocar nível socioeconômico como fator de risco para 
desenvolvimento de doenças psíquicas (Froeseler, 2019).

O presente estudo teve como principal limitação a utilização 
de dados secundários vindos de um sistema sujeito a subnotifica-
ções, seja pela falha na coleta de dados ou erro na inserção dos mes-
mos no sistema. Outra limitação foi que, por limitar-se às informações 
presentes no TABNET-DATASUS, não foram analisados dados sobre 
o âmbito socioeconômico. Ademais, essas limitações não inviabiliza-
ram a condução do estudo e nem diminuíram sua importância.

CONCLUSÃO

Diante desse estudo, foi possível descrever o perfil epidemio-
lógico da mortalidade por suicídio de acordo com o período estabe-
lecido, sendo as variáveis sexo masculino, jovem, raça parda e estado 
civil solteiro onde os casos se concentram. Nota-se também como a 
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questão do suicídio, que se trata na maioria de um ato evitável, deve 
ser tratada com maior preocupação no estado do Amazonas.

Ressalta-se também a importância do avanço de novos estu-
dos sobre a temática, especialmente em estados da região Norte 
do Brasil, devido à escassez de estudos e a necessidade de suporte 
social, assistência à saúde e políticas públicas como notificação de 
violências autoprovocadas, que atentem para perfis de risco a fim de 
que os casos possam entrar em decréscimo.
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Leishmaniose Mucosa  100
Leishmaniose Tegumentar Americana  13, 98, 99, 100, 101, 102, 

104, 105, 106, 107, 110, 111, 112, 113, 114, 115
LTA  13, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112

M
mães adolescentes  67, 68, 72, 77, 81, 83
Meningite  86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 94, 95, 96
Meningite bacteriana  87
Meningite Infecciosa  88
Meningite Meningocócica  88, 90

N
Notificação Compulsória  96

P
Perfil epidemiológico  9, 10, 12, 13, 29, 61, 62, 63, 84, 96, 97, 98, 

114, 115, 116
perfil sociodemográfico  117, 125
população pediátrica  9, 12, 86, 97



166S U M Á R I O

pré-natal  12, 65, 68, 73, 74, 78, 79, 80, 84
problema social  13, 117, 118, 135

R
racismo  153
Rede de Atenção Psicossocial  143, 156
Região Norte  12, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 46, 47, 59, 62, 

78, 79, 129

S
saúde pública  9, 12, 14, 25, 28, 33, 34, 37, 38, 39, 56, 58, 60, 64, 

65, 66, 67, 76, 94, 96, 141, 144, 151
SINAN  33, 35, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 

52, 57, 86, 88, 90, 91, 92, 95, 102, 103, 117, 120, 121, 
123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 132, 133

Síndrome Coronariana Aguda  27

Sistema de Informação de Agravos de Notificação  33, 35, 38, 57, 
88, 96, 104, 105, 106, 107, 108, 111, 113, 117, 121, 123

Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes  119
subnotificação  57, 58, 109, 110, 111, 112
suicídio  10, 14, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 150, 151, 152, 153, 

154, 155, 156, 157

T
taxa de atrito  130
taxa de mortalidade  14, 23, 34, 94, 141, 142, 144, 146, 147, 148, 

149, 150
taxas de gravidez na adolescência  65, 68, 69, 78

V
violência contra mulheres  118
violência sexual  10, 13, 80, 81, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 

124, 125, 127, 130, 131, 133, 134, 135, 137, 138, 139



https://www.pimentacultural.com/
https://www.pimentacultural.com/
https://www.ufam.edu.br/

	Sumário
	Apresentação
	1: Internações e morbimortalidade por Infarto Agudo no Miocárdio em adultos no...
	2: Incidência de acidentes ofídicos nos estados da região Norte
	3: Perfil epidemiológico da gravidez na adolescência no Amazonas nos últimos 10 anos
	4: Perfil epidemiológico das Meningites na população pediátrica amazonense entre...
	5: Perfil epidemiológico dos casos de Leishmaniose Tegumentar Americana no estado do...
	6: Perfil epidemiológico de mulheres vítimas de violência sexual por estupro na região...
	7: Análise do perfil epidemiológico da mortalidade por suicídio no estado do Amazonas entre...
	Sobre os organizadores e organizadoras
	Autores e autoras
	Índice remissivo

